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RESUMO 

A crescente demanda da sociedade por ações das instituições de educação superior (IES) 

relacionadas ao desenvolvimento sustentável faz destas instituições agentes estimuladores de 

mudança. Assim, IES em todo o mundo estão cada vez mais cientes de seu papel em 

desenvolver e implementar um paradigma sustentável, com potencial de acelerar o progresso à 

um desenvolvimento sustentável. Esta dissertação tem por objetivo compreender como as 

práticas de educação para o desenvolvimento sustentável em uma universidade comunitária de 

Santa Catarina podem gerar inovações para o desenvolvimento sustentável. Para tanto, foi 

realizada uma revisão da literatura científica internacional, o que viabilizou a elaboração de 

categorias para análise, além da identificação de indicadores, conceitos, barreiras e facilitadores 

para o desenvolvimento sustentável nas IES. De maneira a aprofundar os estudos, 15 

colaboradores (professores e gestores) de uma universidade comunitária de Santa Catarina 

foram entrevistados e essas entrevistas foram analisadas por meio da análise de conteúdo, 

conforme indicado por Bardin. Após as análises, foi possível compreender que, na perspectiva 

dos entrevistados, as inovações para o desenvolvimento sustentável ocorrem transversalmente 

nas universidades, em todos os níveis e setores. Estas inovações para o desenvolvimento 

sustentável nas IES, e particularmente focando em universidades comunitárias e na instituição 

analisada, ocorrem por meio das práticas de gestão inovadoras para cada instituição, 

transformando o comportamento e ampliando o conhecimento das pessoas acerca de novas 

formas de conduzirem suas atividades cotidianas, e adoção de novas tecnologias para a 

sustentabilidade; por meio das práticas de ensino, com abordagens inovadoras, novas 

metodologias, práticas, integração com pesquisa e extensão, capacitação dos docentes, 

discentes e da comunidade; por meio da pesquisa, desenvolvendo novos conhecimentos, novas 

tecnologias, novos métodos; por meio da extensão, promovendo a transferência de tecnologias 

e conhecimentos para as comunidades, estimulando o seu desenvolvimento, por meio de 

tecnologias, conhecimentos e processos, que sejam novos para a sociedade ou novos para a 

comunidade onde estão sendo implementados; por meio dos campi, incentivando a adoção de 

novas tecnologias, novos processos, novos métodos, novos ambientes que inspirem a 

conscientização, a criatividade, a inovação, o aprendizado e o desenvolvimento dos alunos, da 

comunidade e dos professores, além de reduzir a pegada ecológica das universidades e inspirar 

a sociedade a seguir o mesmo caminho. 

Palavras-chave: Instituições de Ensino Superior. Universidades. Desenvolvimento 

Sustentável. Inovação.  



 

 

ABSTRACT 

The growing societal demands for higher education institutionsô (HEIs) actions towards 

sustainable development make these institutions drivers of change. HEIs around the world are 

increasingly aware of their role in developing and implementing a sustainable paradigm with 

the potential to accelerate progress towards sustainable development. This study aims to 

understand how education for sustainable development in a community university in Santa 

Catarina can develop innovations for sustainable development. Accordingly, this study presents 

a review of the international scientific literature, which enabled the development of categories 

for analysis, also allowing the identification of indicators, concepts, barriers and facilitators for 

sustainable development in HEIs. In order to deepen the studies, 15 collaborators (professors 

and managers) of a community university in Santa Catarina were interviewed and these 

interviews were analyzed through content analysis, as indicated by Bardin. After the analyzes, 

it was possible to understand that innovations for sustainable development occur transversally 

in universities, at all levels and sectors. These innovations for sustainable development in HEIs, 

and particularly focusing on community universities and the analyzed institution, occur 

through innovative management practices for each institution, transforming behavior and 

broadening people's knowledge of new ways of conducting their daily activities, and through 

the adoption of new technologies for sustainability; through teaching practices, with 

innovative approaches, new methodologies, practices, integration with research and extension, 

training of professors, students and the community; through research, through the 

development of new knowledge, new technologies, and new methods; through outreach, 

through the transfer of technologies and knowledge to the communities, promoting their 

development, either through technologies, knowledge and processes, which may be new to the 

society or new to the community where they are being implemented; through campuses, 

through the adoption of new technologies, new processes, new methods, new environments that 

inspire awareness, creativity, innovation, learning and development of students, community and 

teachers, as well as reducing the ecological footprint of universities and inspiring society to 

follow the same path. 

Keywords: Institutions of Higher Education. Universities. Sustainable Development. 

Innovation.   
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1 INTRODUÇÃO  

A crescente demanda da sociedade por ações das instituições de educação superior 

(IES) relacionadas ao desenvolvimento sustentável faz destas instituições agentes 

estimuladores de mudança (STEPHENS; GRAHAM, 2010; LOZANO et al., 2013; RAMOS et 

al., 2015). Assim, IES em todo o mundo estão cada vez mais cientes de seu papel em 

desenvolver e implementar um paradigma sustentável (HANCOCK; NUTTMAN, 2014; 

LOZANO et al., 2015; LOZANO; CEULEMANS; SEATTER, 2015), com potencial de 

acelerar o progresso à um desenvolvimento sustentável (KATILIǻTǞ; DAUNORIENǞ; 

KATKUTǞ, 2014). 

As IES possuem cada vez mais relevância para o desenvolvimento de competências 

em acadêmicos e profissionais, gerando o capital humano necessário para apoiar o 

desenvolvimento sustentável desde comunidades locais até o âmbito internacional (GHOLAMI 

et al., 2015). Neste sentido, além de promover conhecimento, a educação para o 

desenvolvimento sustentável promove experiências e molda comportamentos (LUPPI, 2011; 

TEIXEIRA, 2013; CONSTANTINESCU, 2014), gerando consciência ambiental e pensamento 

crítico (NASIBULINA, 2015), que incentivam os alunos para moldar sociedades sustentáveis 

(KITAMURA, 2014). 

Para facilitar a adoção do desenvolvimento sustentável como parte integral da 

educação no ensino superior, diversas instituições estão desenvolvendo seus próprios 

programas, adequados às suas realidades. Estes programas são responsáveis por estabelecer 

guias educacionais, de pesquisa e extensão, para garantir a qualidade do ensino e alcançar o 

desenvolvimento sustentável. Tendo isso em vista, parcerias entre as IES e demais stakeholders 

que possuam experiências práticas, são importantes para superar as barreiras externas à 

inovação, permitindo o desenvolvimento de inovações com grande potencial em estimular o 

desenvolvimento sustentável (STEINER; POSCH, 2006).  

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA 

Debates internacionais acerca do meio ambiente ganharam relevância entre 

acadêmicos, políticos, empresários e sociedade civil durante os anos de 1970 (HANCOCK; 

NUTTMAN, 2014; LOZANO et al., 2015). A Conferência das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente Humano, realizada em Estocolmo em 1972, foi uma das primeiras tentativas de 

conceituar desenvolvimento sustentável, indicando que a sociedade deve equilibrar a 
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necessidade de promover qualidade de vida para todos, ao passo que mantém a exploração de 

recursos naturais de maneira sustentável. A conferência também apoiou as organizações a 

desenvolverem suas atividades de modo a promoverem inovações relacionadas ao meio 

ambiente (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1972). 

Em 1977, a Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental publicou a 

declaração de Tbilisi afirmando que a promoção da educação ambiental nas IES é necessária 

para informar as pessoas sobre as complexidades ambientais e a necessidade de adaptar os 

atuais padrões de desenvolvimento respeitando as limitações do meio ambiente (UNESCO, 

1977). 

Em 1987, o relatório Brundtland, ou Nosso Futuro Comum, estimulou a criação de 

uma agenda global para a transição a padrões de desenvolvimento mais sustentáveis, definindo 

desenvolvimento sustentável como àquele que atende as necessidades atuais sem comprometer 

a capacidade das gerações futuras de satisfazer suas próprias necessidades. O relatório 

Brundtland defendeu que abordagens e soluções inovadoras são essenciais para encorajar um 

desenvolvimento sustentável e promover bens sociais e ambientais (ORGANIZAÇÃO DAS 

NAÇÕES UNIDAS, 1987). 

Compreendendo a importância do ensino superior para a promoção de inovações 

para o desenvolvimento sustentável, e entendendo que as IES são centros de conhecimento e 

devem preparar cidadãos mais responsáveis e conscientes para lidar com os desafios do 

desenvolvimento sustentável, em 1990 a declaração Talloires somou esforços de líderes 

universitários em todo o mundo para compreender as ações necessárias para implementar IES 

sustentáveis (UNIVERSITY LEADERS FOR A SUSTAINABLE FUTURE, 1990). 

Em 1992, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento resultou na Agenda 21, defendendo que as comunidades locais são 

importantes promotores de inovação e ação para o desenvolvimento sustentável, visto que 

possuem forte interesse e capacidade de promover o desenvolvimento sustentável a nível local 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1992). Parcerias público-privadas são 

constantemente encorajadas em nível regional e local para promover inovações para o 

desenvolvimento sustentável (VON MALMBORG, 2007). 

Já em 2012, Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 

emitiu o relatório O Futuro que Queremos, a fim de renovar o compromisso global em 

desenvolver e implementar iniciativas para o desenvolvimento sustentável. O relatório 

reconheceu que para alcançar um desenvolvimento sustentável pautado na diversificação e 

crescimento econômico, no desenvolvimento social e na proteção ambiental, faz-se necessário 
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assegurar a proteção ao meio ambiente e fortalecer a cooperação internacional em 

financiamento, comércio, pesquisa e transferência tecnológica, de modo a incentivar inovações, 

empreendorismo, transparência, capacitação e accountability. Assim, as inovações devem 

servir como mecanismo para solucionar desafios impostos pelo desenvolvimento sustentável e 

questionar os paradigmas existentes (QUIST; TUKKER, 2013). 

O relatório O Futuro que Queremos também ressaltou a importância das IES para 

a promoção de pesquisa e inovação para o desenvolvimento sustentável. O relatório afirmou 

que a colaboração entre as comunidades acadêmicas, científicas e tecnológicas é necessária 

para reduzir as disparidades tecnológicas entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento, 

fortalecendo o diálogo e as relações entre ciência e política, além de promover a colaboração 

internacional para pesquisa e inovação necessárias para alcançar o desenvolvimento sustentável 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2012). Assim, a transição para uma sociedade 

guiada pelo desenvolvimento sustentável e pautada por inovações, requer um esforço 

multidisciplinar e multistakeholder, envolvendo IES, organizações financeiras, o governo e a 

sociedade civil (QUIST; TUKKER, 2013).  

A educação para o desenvolvimento sustentável estimula novas formas de pensar e 

agir em prol do meio ambiente e da sociedade, estimulando o conhecimento cognitivo, afetivo 

e participativo do aluno, além de desenvolver suas habilidades e estimular seu comportamento 

contribuindo para o desenvolvimento de uma população ambientalmente instruída 

(CARLETON-HUG; HUG, 2010), exigindo das IES modelos de educação radicalmente 

inovadores, que envolvam e despertem pensamento holístico e sistêmico (ZSÓKA et al., 2013).  

Neste sentido, a educação para o desenvolvimento sustentável opera como uma 

ferramenta essencial para o estabelecimento de uma cultura ecologicamente responsável na 

sociedade, abrangendo os professores como criadores, detentores e transmissores de uma 

cultura ecológica, e os alunos como potenciais implementadores e replicadores desta cultura, 

promovendo mudanças no modo de pensar e agir da sociedade (LISETSKII et al., 2015). A 

educação para o desenvolvimento sustentável também possui papel central na promoção de 

conscientização ambiental necessária para moldar uma sociedade mais sustentável e com 

padrões de consumo conscientes (ZSÓKA et al., 2013). 

Há também uma crescente demanda por parte da sociedade para que as IES liderem 

o caminho para a mudança rumo a um desenvolvimento mais sustentável, adotando práticas 

sustentáveis e se tornando modelos de boas práticas (RAMOS et al., 2015). Assim, estes casos 

de boas práticas servem como modelo para guiar demais instituições a implementarem práticas 
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sustentáveis em seus próprios campus e em seus modelos de ensino (LOZANO et al., 2013; 

ANAND et al., 2015; STEPHENS; GRAHAM, 2010). 

Desta forma, as discussões desta dissertação iniciam-se com as seguintes 

proposições: 

Proposição 1: As universidades geram inovações para o desenvolvimento 

sustentável por meio do ensino, da pesquisa, da extensão, dos campi e da gestão, inspirando 

comportamentos, desenvolvendo e disseminando conhecimentos e tecnologias, e promovendo 

o desenvolvimento local; 

Proposição 2: A formalização do compromisso institucional na gestão da 

universidade, com o apoio da alta administração, é essencial para assegurar o desenvolvimento 

sustentável a longo prazo; 

Proposição 3: O ensino para o desenvolvimento sustentável nas universidades 

integra abordagens inovadoras e interdisciplinares, estimulando o aprendizado prático e 

cognitivo por meio da experiência em pesquisa, extensão e no campus; 

Proposição 4: As pesquisas nas universidades geram conhecimentos e inovações 

para o desenvolvimento sustentável; 

Proposição 5: A extensão nas universidades promove o desenvolvimento local 

sustentável; 

Proposição 6: Campi sustentáveis contribuem para inovações e práticas para o 

desenvolvimento sustentável nas universidades. 

Tendo isso em vista e com base nas discussões acerca da crescente necessidade 

global em promover inovações para o desenvolvimento sustentável e da importância das IES 

neste contexto, surge a pergunta norteadora desta pesquisa como as práticas de educação para 

desenvolvimento sustentável de uma universidade comunitária de Santa Catarina podem gerar 

inovações para o desenvolvimento sustentável? 

1.2 OBJETIVOS 

Considerando o problema de pesquisa exposto, a seguir apresentam-se os objetivos 

geral e específicos desta pesquisa, a fim de guiar seu desenvolvimento alcançar um resultado 

relevante. 
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1.2.1 Objetivo Geral 

O presente estudo possui como objetivo geral compreender como as práticas de 

educação para o desenvolvimento sustentável em uma universidade comunitária de Santa 

Catarina podem gerar inovações para o desenvolvimento sustentável. 

1.2.2 Objetivos Específicos 

Como objetivos específicos deste estudo, pretende-se: 

a) Caracterizar as principais práticas de educação para o desenvolvimento 

sustentável desenvolvidas por uma universidade comunitária de Santa Catarina; 

b) Identificar as principais barreiras à inovação para o desenvolvimento 

sustentável enfrentados por uma universidade comunitária de Santa Catarina; 

c) Identificar os principais incentivos à inovação para o desenvolvimento 

sustentável enfrentados por uma universidade comunitária de Santa Catarina; 

d) Propor uma estrutura para a adoção de práticas para o desenvolvimento e 

implementação de programas de educação para o desenvolvimento sustentável 

em universidades, com base na literatura científica internacional e na análise 

das entrevistas. 

1.3 JUSTIFICATIVA 

Visto que uma das linhas de pesquisa do Programa de Pós-Graduação em 

Administração da Universidade do Sul de Santa Catarina (Unisul) está relacionada a Inovação 

e Sociedade, e as discussões em sustentabilidade estão presentes em disciplinas do curso, o 

presente estudo possui grande relevância para as pesquisas do programa, relacionando 

inovações, desenvolvimento sustentável, sociedade e ensino superior, abordando como estudo 

de caso a própria Unisul. Somado a isto, e considerando a aderência ao Grupo de Pesquisa em 

Eficiência Energética e Sustentabilidade (Greens) da Unisul, vinculado ao Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e que possui uma das linhas de pesquisa 

em educação para o desenvolvimento sustentável, justifica-se a escolha do tema desta pesquisa. 

Considerando o ensino superior como estimulador de mudanças, as IES 

representam loco de conhecimento, inovação e empoderamento, com grande potencial para 

promover um desenvolvimento sustentável. Assim, faz-se necessário compreender como as 
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inovações geradas por estas instituições contribuem para o desenvolvimento sustentável a nível 

local, regional e internacional, buscando compreender também quais são os principais 

incentivos e barreiras a essas inovações. Tendo isso em vista, e considerando que estudo de 

casos específicos podem contribuir para a compreensão do tema, justifica-se o desenvolvimento 

deste estudo. 

O crescente número de conferências internacionais (e.g. Tbilisi, Talloires, entre 

outras), periódicos científicos (e.g. International Journal of Sustainability in Higher Education, 

Journal of Sustainability Education, entre outros) e volumes especiais em periódicos 

tradicionais (e.g. Journal of Cleaner Production, International Journal of Educational 

Development, entre outros), focados na educação para o desenvolvimento sustentável no ensino 

superior mostram que o tema é de suma importância para a compreensão dos desafios globais 

impostos pelo desenvolvimento sustentável.  

Contudo, o estudo das inovações para o desenvolvimento sustentável dentro das 

IES ainda é um tema emergente e desafia pesquisadores de diversas áreas do conhecimento a 

estudar e compreender quais são as principais barreiras e incentivos à essas inovações, além de 

buscar compreender as implicações dessas inovações para o desenvolvimento sustentável nas 

comunidades que permeiam as IES. Assim, este estudo poderá contribuir para a melhor 

compreensão de como as inovações desenvolvidas pelas IES contribuem para o 

desenvolvimento sustentável a nível local, regional e internacional. 
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2 REVISÃO TEÓRICA  

Nesta seção são apresentados os conceitos e discussões acerca dos principais temas 

que fundamentam esta dissertação, nominalmente: o desenvolvimento sustentável, a 

responsabilidade social corporativa, a educação para o desenvolvimento sustentável nas 

instituições de educação superior e as inovações para o desenvolvimento sustentável. 

2.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Esta seção apresenta o crescimento das preocupações com os impactos das ações 

humanas no meio ambiente, o aumento dos debates acerca da necessidade por padrões de 

desenvolvimento mais sustentáveis, os debates acerca dos conceitos e definições de 

sustentabilidade e desenvolvimento sustentável e, por fim, as implicações desses debates para 

a sociedade. 

2.1.1 Contextualização 

Ao longo dos anos 1970, os debates acerca de questões ambientais ganharam 

relevância internacional entre acadêmicos, políticos, empresários e a comunidade civil 

(HANCOCK; NUTTMAN, 2014; LOZANO et al., 2015), resultando na Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, mais conhecida como Conferência de 

Estocolmo, realizada em 1972. Esta conferência encorajou as organizações a desenvolverem 

suas atividades no estudo de inovações desejáveis na formação de especialistas e técnicos 

voltados para assuntos do meio ambiente (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1972, 

p. 24). 

A Conferência de Estocolmo, elaborou a primeira tentativa de conceituar 

desenvolvimento sustentável, indicando que a sociedade deveria equilibrar a necessidade de 

promover qualidade de vida para todos, ao passo que mantém a exploração de recursos naturais 

de maneira sustentável. A Conferência de Estocolmo reforçou que os serem humanos possuem 

a obrigação moral de proteger e melhorar a qualidade ambiental para as gerações presentes e 

futuras (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1972; CRISTINA, 2014). Assim, 

programas dedicados à sustentabilidade ambiental começaram a surgir, abordando diversos 

assuntos como economia, política e sociedade (CORNESCU; ADAM, 2014), conduzindo a um 
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período de grande investimento direto em iniciativas voltadas à sustentabilidade ambiental 

(KARDOS, 2014). 

Em 1987, o relatório Brundtland, ou Nosso Futuro Comum, trouxe o conceito e os 

debates sobre desenvolvimento sustentável para a política (GREAKER et al., 2013), 

estimulando a criação de uma agenda global para a transição a padrões de desenvolvimento 

mais sustentáveis, definindo desenvolvimento sustentável como àquele que atende as 

necessidades atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer suas 

próprias necessidades. O relatório ainda defendeu que abordagens e soluções inovadoras são 

essenciais para encorajar um desenvolvimento sustentável e promover bens sociais e ambientais 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1987).  

Holden, Linnerud e Banister (2014) ressaltaram que o relatório Bruntland elencou 

quatro dimensões principais, que são inegociáveis para que a sociedade alcance o 

desenvolvimento sustentável: Salvaguardar a sustentabilidade ecológica a longo prazo, 

satisfazer as necessidades humanas básicas e promover a equidade intrageracional e 

intergeracional. 

A Agenda 21, principal resultado da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e o Desenvolvimento de 1992, defendeu a importância das comunidades locais para 

promoção de inovação e ações para o desenvolvimento sustentável, visto que possuem forte 

interesse e capacidade de promover o desenvolvimento sustentável a nível local 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1992). Parcerias público-privadas são 

constantemente encorajadas em nível regional e local para promover inovações para o 

desenvolvimento sustentável (VON MALMBORG, 2007). 

Em 2012 a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 

emitiu o relatório O Futuro que Queremos, a fim de renovar o compromisso global em 

desenvolver e implementar iniciativas para o desenvolvimento sustentável. O relatório 

reconheceu que para alcançar um desenvolvimento sustentável pautado na diversificação e 

crescimento econômico, no desenvolvimento social e na proteção ambiental, faz-se necessário 

assegurar a proteção ao meio ambiente e fortalecer a cooperação internacional em 

financiamento, comércio, pesquisa e transferência tecnológica, de modo a incentivar inovações, 

empreendedorismo, transparência, capacitação e accountability. Assim, as inovações devem 

servir como mecanismo para solucionar desafios impostos pelo desenvolvimento sustentável e 

questionar os paradigmas existentes (QUIST; TUKKER, 2013). 

O relatório O Futuro que Queremos também ressaltou a importância das IES para 

a promoção de pesquisa e inovação para o desenvolvimento sustentável. O relatório afirmou 
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que a colaboração entre as comunidades acadêmicas, científicas e tecnológicas é necessária 

para reduzir as disparidades tecnológicas entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento, 

fortalecendo o diálogo e as relações entre ciência e política, além de promover a colaboração 

internacional para pesquisa e inovação necessárias para alcançar o desenvolvimento sustentável 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2012). Quist e Tukker (2013) também 

defenderam que a transição para uma sociedade guiada pelo desenvolvimento sustentável e 

pautada por inovações, requer um esforço multidisciplinar e multistakeholder, envolvendo IES, 

organizações financeiras, o governo e a sociedade civil. 

Como resultado de debates iniciados em 2012, em 2015 a Organização das Nações 

Unidas promulgou a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, um plano de ações para 

as pessoas, para o planeta e para a prosperidade, dando continuidade aos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015; PERSSON; 

WEITZ; NILSSON, 2016; BIGGS et al., 2015). A Agenda 2030 reconhece que os países e 

comunidades possuem realidades diferentes e especificidades que requerem certo grau de 

adaptação do plano à nível local, ressaltando a necessidade de aumentar a coleta de dados e a 

capacitação das pessoas para o desenvolvimento sustentável (ORGANIZAÇÃO DAS 

NAÇÕES UNIDAS, 2015). 

Os objetivos prioritários da Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável 

global são concentrados em 17 áreas: erradicação da pobreza; fome zero e agricultura 

sustentável; saúde e bem estar; educação de qualidade; igualdade de gênero; água potável e 

saneamento; energia limpa e acessível; trabalho decente e crescimento econômico; indústria, 

inovação e infraestrutura; redução das desigualdades; cidades e comunidades sustentáveis; 

consumo e produção responsáveis; ação contra a mudança global do clima; vida na água; a vida 

terrestre; paz, justiça e instituições eficazes; parcerias e meios de implementação 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2016b). 

A abrangência da Agenda 2030, ou dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

possui tanto aspectos positivos quanto gera críticas, pois apesar da determinação de princípios 

e objetivos a serem seguidos, o desenvolvimento e implantação das ações deve ser desenvolvido 

e monitorado a nível local e nacional, o que pode gerar dificuldades na transformação das ideias 

em ações (PERSSON; WEITZ; NILSSON, 2016).  

Para facilitar o monitoramento e avaliação das ações relacionadas ao cumprimento 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a Organização das Nações Unidas (2016a) está 

coordenando o Grupo Interinstitucional e o Grupo de Especialistas sobre os Indicadores para 
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os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Inter-Agency and Expert Group on Sustainable 

Development Goal Indicators). 

Entre as premissas observadas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 

Organização das Nações Unidas, além do foco central na erradicação da pobreza, está a ideia 

do nexo entre água, energia e alimentos, e na perspectiva de meios sustentáveis de subsistência 

ï possuindo uma visão bottom-up, com o foco no local, para o regional e, por fim, o global 

(BIGGS et al., 2015). O pensamento do nexo entre água, energia e alimentos aborda a 

complexidade e inseparável inter-relação entre o uso dos recursos para promoção do direito 

universal à segurança hídrica, energética e alimentar para promoção do desenvolvimento 

equitativo e sustentável global (BIGGS et al., 2015; RASUL, 2016). 

2.1.2 Conceitos e Definições 

Diversas definições de sustentabilidade, explícita ou implicitamente, abordam o 

tema do ñdesenvolvimento sustent§velò, contudo o termo entrou propriamente como pauta da 

agenda política global apenas 1987 por meio do relatório Brundtland (MISSIMER; ROBÈRT; 

BROMAN, 2017a, 2017b; LOZANO, 2008; POPE; ANNANDALE; MORRISON-

SAUNDERS, 2004). O relat·rio definiu desenvolvimento sustent§vel como ño 

desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da geração atual, sem comprometer a 

capacidade das gera­»es futuras de satisfazerem as suas pr·prias necessidadesò 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1987).  

Desde então, o conceito de sustentabilidade tem se adaptado e evoluído ao longo 

das décadas, gerando amplas definições e aplicações do termo, em diferentes disciplinas, 

realidades e perspectivas (BOLIS; MORIOKA; SZNELWAR, 2014). Assim, tanto dentro como 

fora do ambiente acadêmico, as tentativas de definir sustentabilidade têm sido uma tarefa difícil, 

apesar da maioria das definições estarem pautadas no desenvolvimento composto por três 

pilares fundamentais, o econômico, o social e o ambiental (POPE; ANNANDALE; 

MORRISON-SAUNDERS, 2004; HACKING; GUTHRIE, 2008). 

Alguns acadêmicos defendem que o conceito de sustentabilidade deve ser 

claramente definido para ser implementado (GLAVIĻ; LUKMAN, 2007; BOLIS; MORIOKA; 

SZNELWAR, 2014; MISSIMER; ROBÈRT; BROMAN, 2017a, 2017b). No entanto, outros 

acadêmicos são contra a definição específica, defendendo que devido ao fato do conceito de 

sustentabilidade ser aberto/amplo não significa que é vago (RAMSEY, 2015). 
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Considerando que o desenvolvimento sustentável é uma preocupação global em 

ascens«o (DVOřĆKOVĆ; ZBORKOVĆ, 2014), a crescente gama de conceitos, m®todos e 

ferramentas no campo da sustentabilidade requer uma definição unificadora e operacional da 

sustentabilidade, de modo a aumentar a robustez e cientificidade do termo (MISSIMER; 

ROBÈRT; BROMAN, 2017a, 2017b). Contudo, a polissemia do termo sustentabilidade tem 

causado a descredibilidade do conceito e dificulta a tradução dos debates em ação (BOLIS; 

MORIOKA; SZNELWAR, 2014; HOLDEN; LINNERUD; BANISTER, 2014).  

Para Ramsey (2015) o conceito de sustentabilidade deve ser coerente e aplicado 

tanto na teoria quanto na prática. Tendo isso em vista, Lukman e Glaviļ (2006, p. 1884) indicam 

que ñsistemas sustent§veis introduzem interliga­»es entre prote­«o ambiental, desempenho 

econômico e bem-estar social, guiado pela vontade pol²tica, e imperativos ®ticos e ecol·gicosò. 

Em outras palavras, a sustentabilidade varia de acordo com as necessidades específicas e visões 

sobre um contexto sócio-político-econômico específico. 

A complexidade e abrangência que o conceito de sustentabilidade alcançou têm 

causado confusões em seu uso, especialmente para os tomadores de decisão e formuladores de 

políticas, o que dificulta sua devida aplicação (HOLDEN; LINNERUD; BANISTER, 2014). O 

termo est§ cada vez mais sendo abordado como um caminho para ñtudo o que ® bom e desej§vel 

para a sociedadeò- como tem sido abordado por diversos países e organizações que abrangem 

o conceito para indicadores como criminalidade, trabalho infantil, capacitação dos professores, 

qualificação da força de trabalho, número de crianças com assistência social, entre outros usos 

citados pelos autores (HOLDEN; LINNERUD; BANISTER, 2014). 

Conforme descrito por Lozano (2008), existem diversas definições para o 

desenvolvimento sustentável, construídas sob diversas perspectivas, contudo, o autor indica que 

a perspectiva mais completa e adequada é a holística. Sobre esta perspectiva, o autor afirma que 

ela prop»e dois equil²brios din©micos e simult©neos: ño primeiro entre aspectos econ¹micos, 

ambientais e sociais, e o segundo entre aspectos temporaisò, como perspectivas de curto, longo 

e mais longo prazo (LOZANO, 2008, p.1840). 

Baseados em uma revisão sistemática da literatura, e epistemológica sobre o termo, 

Bolis, Morioka e Sznelwar (2014, p.18) se propuseram a melhorar a compreensão sobre o 

conceito de desenvolvimento sustentável, definindo-o como "o tipo de desenvolvimento 

destinado a satisfazer as necessidades humanas da sociedade como um todo (incluindo as 

gerações futuras) para além de um nível mínimo, sendo possibilitado por uma perspectiva 

axiológica na tomada de decisões, considerando os limites ambientais". Este conceito engloba 
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e está alinhado às perspectivas dos recursos naturais, das necessidades humanas e da tomada de 

decisões. 

Autores como Lozano (2008) defendem algumas diferenças entre os conceitos de 

desenvolvimento sustentável e sustentabilidade, afirmando que o primeiro se refere ao processo, 

ou o caminho, para alcançar a sustentabilidade. Apesar de alguns autores diferenciarem estes 

termos, assim como Holden, Linnerud e Banister (2014) esta dissertação os abordará de forma 

semelhante, considerando-os como sinônimos.  

O conceito de desenvolvimento sustentável pode ser caracterizado como 

multidisciplinar e multisetorial, permeando dimensões econômicas, sociais e ambientais 

(VALLANCE; PERKINS; DIXON, 2011). Considerando que frequentemente uma dimensão 

tende a ser negligenciada frente a outras dependendo do ator implementador, o 

desenvolvimento de indicadores para cada uma das dimensões do desenvolvimento sustentável 

é importante para aumentar a coesão e compreensão do conceito, permitindo sua devida 

aplicação (GOLUSIN; IVANOVIC, 2009). Neste sentido, faz-se necessário o desenvolvimento 

e implementação de critérios e ferramentas holísticas que permitam o monitoramento e 

avaliação da sustentabilidade, observada como um objetivo para a sociedade (POPE; 

ANNANDALE; MORRISON-SAUNDERS, 2004; NESS et al., 2007; HACKING; GUTHRIE, 

2008). 

Ness et al. (2007) propõem que a avaliação da sustentabilidade deve ser baseada 

em três elementos principais: o primeiro refere-se à integração da natureza e da sociedade - as 

ferramentas são capazes de integrar os sistemas da natureza e da sociedade?; o segundo 

elemento centra-se nos aspectos espaciais e no escopo da avaliação - a ferramenta é capaz de 

avaliar diferentes escalas ou níveis espaciais?; e o último elemento diz respeito aos aspectos 

temporais - os instrumentos são capazes de abordar tanto as perspectivas de curto como de 

longo prazo? 

A avaliação da sustentabilidade tem sido abordada como uma ferramenta útil para 

guiar os processos de tomada de decisão e facilitar a visualização dos impactos de determinadas 

ações no meio ambiente e na sociedade (BOND; MORRISON-SAUNDERS, 2011; 

HACKING; GUTHRIE, 2008). Assim, considerando as diversas definições do termo e o juízo 

de valor empregado, para assegurar a efetividade da avaliação e dos relatórios de 

sustentabilidade faz-se necessário definir o conceito de sustentabilidade empregado em cada 

avaliação (BOND; MORRISON-SAUNDERS, 2011). 

Entre os critérios necessários para avaliar a validade/efetividade de indicadores de 

desenvolvimento sustentável, entre eles: os indicadores devem ser mensuráveis, devem 
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condensar informações sobre os desenvolvimentos críticos, deve ser relevante para a política e 

governança nos Estados democráticos, e deve ser capaz de gerar previsões por meio do 

princípio da precaução (GREAKER et al., 2013). Considerando o Estado e as instituições 

governamentais como ineficazes ou incapazes de implementar a governança para a 

sustentabilidade de maneira holística efetiva, a abordagem multistakeholder para governança 

se torna uma opção mais dinâmica e eficiente, onde o Estado cede parte, ou compartilha, sua 

governança com instituições privadas (SMITH; FISCHLEIN, 2010). 

Entre as discussões sobre novas perspectivas para a governança privada da 

sustentabilidade, proposta por Smith e Fischlein (2010), a perspectiva de governança 

multistakeholders é caracterizada como: 1) em relação à abordagem: atores privados 

contribuem e deslocam a elaboração de regras por atores públicos; 2) em relação ao âmbito: 

Não se restringe a um único nível geográfico (multinível); Envolve atores estatais e não-

estatais; 3) em relação à legitimidade: legitimidade democrática: transparente, acessível e 

participativa; Governança privada cria déficit de legitimidade; 4) em relação à autoridade: O 

governo deixa de ser a única fonte de autoridade; Compartilhado ou cedido pelo estado; 5) em 

relação aos resultados: Dependência de recursos mútua entre atores públicos e privados; 

Dinamismo dependente da vontade política. 

2.1.3 Implicações 

Considerado as mudanças climáticas e ambientais globais como dois dos grandes 

desafios para a manutenção da sociedade e para o alcance de um desenvolvimento sustentável 

e equitativo (TURNHEIM et al., 2015), a transição para a sustentabilidade requer abordagens 

analíticas que levem em conta as dificuldades e desafios relacionados:  

 

(1) às múltiplas escalas, geografias e temporalidades dos processos transformacionais, 

(2) às incertezas associadas à inovação radical e os limites da previsão, (3) à interação 

entre a inércia dos sistemas sócio técnicos existentes e o surgimento da novidade, (4) 

ao problema de moldar a inovação em relação a múltiplos objetivos sociais e bens 

públicos, e (5) às perspectivas contestadas sobre a governança de processos 

complexos de mudança social, econômica e técnica (TURNHEIM et al., 2015, p.240). 

 

Numa abordagem focada nos sistemas sociais e na perspectiva social da 

sustentabilidade, Missimer, Robèrt e Broman (2017a) defendem que os sistemas sociais são 

complexos e abrangentes, onde os indivíduos estão interconectados e são flexíveis e dinâmicos, 

gerando incerteza e mudanças que demandam abordagens flexíveis e adaptativas. Missimer, 

Robèrt e Broman (2017a) destacam cinco aspectos dos sistemas sociais que são essenciais do 
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ponto de vista da sustentabilidade social e que compõem a capacidade adaptativa e a 

sobrevivência destes sistemas: a diversidade,  que permite o aumento do mix de conhecimentos 

e experiências; a aprendizagem, que melhora a capacidade de responder às mudanças; a auto-

organização, tais sistemas são auto organizados e dispensam um controle centralizado; a 

confiança, refere-se ao uso do capital social para coordenar o sistema em sua adaptação e 

permitir a ação coletiva, aumentando a flexibilidade de gerencial;  e o significado comum, 

refere-se à necessidade de procurar e definir um significado comum às coisas e termos, 

melhorando sua compreensão em relação a capacidade de adaptação dos sistemas sociais. 

Considerando que os seres humanos dependem de sistemas sociais e ambientais, a 

sustentabilidade refere-se à eliminação de mecanismos de degradação sistemática de aspectos 

essenciais dos sistemas ecológico e social (MISSIMER; ROBÈRT; BROMAN, 2017b). Assim, 

a sustentabilidade pode ser propriamente alcançada se existir confiança e o sentimento de 

confiabilidade, baseadas na habilidade/competência de um grupo ou líder a ser confiado, na 

motivação de benevolência e na integridade (MISSIMER; ROBÈRT; BROMAN, 2017b). 

Tendo isso em vista, a sustentabilidade e as mudanças climáticas e ambientais globais, impõem 

um desafio para a governança, exigindo políticas que considerem o longo prazo, demandando 

a compreensão dos sistemas complexos para redução da incerteza, e requerendo um esforço 

coletivo/multisetorial (UNDERDAL, 2010). 

A educação opera como uma ferramenta essencial para o estabelecimento de uma 

cultura ecologicamente responsável na sociedade, abrangendo os professores como criadores, 

detentores e transmissores de uma cultura ecológica, e os alunos como potenciais 

implementadores e replicadores desta cultura, promovendo mudanças no modo de pensar e agir 

da sociedade (LISETSKII et al., 2015). De acordo com Zsóka et al. (2013), a educação também 

possui papel central na promoção de conscientização ambiental necessária para moldar uma 

sociedade mais sustentável e com padrões de consumo conscientes, facilitando os processos de 

governança. 

A educação voltada para a sustentabilidade estimula novas formas de pensar e agir 

em prol do meio ambiente, estimulando o conhecimento cognitivo, afetivo e participativo do 

aluno, além de desenvolver suas habilidades e estimular seu comportamento contribuindo para 

o desenvolvimento de uma população ambientalmente instruída (CARLETON-HUG; HUG, 

2010), exigindo das IES modelos de educação radicalmente inovadores, que envolvam e 

despertem pensamento holístico e sistêmico (ZSÓKA et al., 2013). 

Há também uma crescente demanda por parte da sociedade para que as IES liderem 

o caminho para a mudança rumo a um desenvolvimento mais sustentável, adotando práticas 
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sustentáveis e se tornando modelos de boas práticas (RAMOS et al., 2015). Assim, estes casos 

de boas práticas servem como modelo para guiar demais instituições a implementarem práticas 

sustentáveis em seus próprios campus e em seus modelos de ensino (LOZANO et al., 2013; 

ANAND et al., 2015; STEPHENS; GRAHAM, 2010). Apesar da necessidade de um esforço 

coletivo de toda a sociedade para promover a transição para um mundo sustentável, as 

universidades possuem um papel fundamental como catalisadoras desta transição (WAAS; 

VERBRUGGEN; WRIGHT, 2010).  

Reconhecendo a necessidade urgente de se estabelecer o desenvolvimento 

sustentável, e considerando a importância da pesquisa neste processo, as universidades e os 

seus pesquisadores possuem a responsabilidade moral de contribuir para a geração do 

conhecimento necessário, por meio de suas pesquisas, para a transição ao desenvolvimento 

sustentável (WAAS; VERBRUGGEN; WRIGHT, 2010), gerando informações que facilitam o 

processo de governança global da sustentabilidade. 

2.2 RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS ORGANIZAÇÕES 

Esta seção apresenta o crescimento dos debates acerca da necessidade das 

organizações em se responsabilizarem pelos impactos sociais e ambientais de suas ações, 

conduzindo suas atividades de forma ética. Esta seção ainda apresenta alguns conceitos, 

definições e características da responsabilidade social, além de suas implicações para a 

sociedade. 

2.2.1 Contextualização 

A partir de debates sobre a responsabilidade das organizações sobre os impactos de 

suas ações na sociedade, no início dos anos 1950 e 1960 acadêmicos e empresários começaram 

a estudar as relações entre negócios e sociedade (PALIHAWADANA; OGHAZI; LIU, 2016; 

CARROLL, 1999; CARROLL, 1991). Começaram a surgir questionamentos quanto aos limites 

a serem impostos às empresas na busca por maiores margens de lucro, de modo e agir em 

respeito à sociedade e dentro dos limites legais e éticos (CARROLL, 1991).  

Só a partir dos anos de 1970 as organizações passaram a transitar de uma 

perspectiva estritamente focada na avaliação de aspectos financeiros e passaram a adotar a 

dimensão social em suas avaliações; já nos anos de 1980, a perspectiva ambiental começou a 
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ser observada e integrada pelas organizações em seus relatórios (HAHN; KÜHNEN, 2013; 

CARROLL, 1999; CARROLL, 1991).  

A partir dos anos 1990 a sustentabilidade como conceito e prática passou a ser mais 

adotada pelas organizações, tornando os relatórios de sustentabilidade um interesse crescente 

por parte dos pesquisadores e gestores (MONTECCHIA; GIORDANO; GRIECO, 2016; 

HALKOS; SKOULOUDIS, 2016). Considerando que o setor público não é suficiente para 

conduzir a sociedade rumo a um futuro sustentável, atualmente existe uma crescente demanda 

da sociedade e do mercado para que as organizações adotem práticas de responsabilidade social, 

contribuindo para o avanço do desenvolvimento sustentável por meio das parcerias público-

privadas (SARKAR; SEARCY, 2016; VENTURELLI et al., 2017). 

2.2.2 Conceitos e Definições 

Um dos grandes problemas relacionados ao desenvolvimento, aplicação e 

monitoramento da responsabilidade social das organizações é a falta de um consenso sobre o 

significado do termo (SARKAR; SEARCY, 2016; SCANDELIUS; COHEN, 2016; MATTEN; 

MOON, 2008). As demandas por práticas sustentáveis ï por medidas de responsabilidade social 

ï evoluem com o passar do tempo, e quando associadas ao crescente número de publicações 

sobre o tema, o termo acaba perdendo significado, ou ficando demasiado vago, o que resulta na 

dificuldade por parte dos gestores em compreender, adotar e reportar tais práticas (SARKAR; 

SEARCY, 2016). 

Van Marrewijk (2003) defende que não se deve almejar uma definição única para 

conceituar responsabilidade social das organizações, visto que existem diversas realidades e 

contextos em que as organizações estão expostas, o que requer a aplicação de medidas e 

princípios adaptados às realidades locais de cada organização.  

Devido à complexidade e dinamismo, o entendimento sobre responsabilidade social 

ainda varia de acordo com o lugar e o tempo em que o conceito está sendo abordado, sendo 

influenciado por diferentes sistemas legais, políticos e sociais (VENTURELLI et al., 2017; 

MATTEN; MOON, 2008). Assim, no centro do pensamento em responsabilidade social das 

organizações está a noção que ela reflete os imperativos e consequências sociais resultantes do 

sucesso organizacional (MATTEN; MOON, 2008). 

A partir da análise de diversos artigos, documentos e declarações publicados desde 

1953 até 2014, Sarkar e Searcy (2016) demonstram a evolução e aumento da complexidade do 

conceito de responsabilidade social das organizações, passando de influencias legais ou de 
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mercado para a vontade das organizações em promoverem o desenvolvimento sustentável. 

Assim, os autores propõem uma definição contemporânea de responsabilidade social das 

organizações, indicando que a responsabilidade social implica que as organizações devem 

assumir sua responsabilidade econômica e devem voluntariamente ir além das exigências legais 

básicas, sendo éticas em todas as suas atividades e observando o impacto de suas ações em 

todos os stakeholders da sociedade, contribuindo simultaneamente para a sustentabilidade 

global (SARKAR; SEARCY, 2016).  

Por sua vez, Bachmann e Ingenhoff (2016, p.2) compreendem responsabilidade 

social das organizações como uma forma específica de responsabilidade, representada por uma 

atribuição multirelacional que abrange um sujeito, um objeto, uma autoridade e um critério: 

ñalgu®m tem uma obriga­«o para alguma coisa e para algu®m, com base em um determinado 

padr«o normativoò, essas atribui­»es de responsabilidade ocorrem nas intera­»es sociais entre 

indivíduos. Os autores definem a divulgação das atividades de responsabilidade social das 

organizações como uma 

 

responsabilidade específica, mediada por atribuições, segundo a qual as empresas 

(sujeitos) têm a obrigação de gerar lucros e receitas, alcançar benefícios sociais, 

políticos e culturais, ou manter ou melhorar a qualidade do meio ambiente (objetos), 

em relação aos stakeholders (autoridades) afetados, com base em padrões normativos 

que estejam dentro e além da rentabilidade e requisitos legais (critérios) 

(BACHMANN; INGENHOFF, 2016, p.2). 

 

A responsabilidade social das organizações ainda pode ser considerada como um 

compromisso voluntário de uma organização em fazer com que, na condução de suas 

atividades, a organização dê algum retorno à sociedade/comunidade, o que implica a 

manutenção de um equilíbrio social equitativo e viável entre as reivindicações de seus diversos 

stakeholders (PALIHAWADANA; OGHAZI; LIU, 2016). Desta forma, alguns fatores, 

especialmente os econômicos como a saúde financeira da organização e o nível de competição 

do mercado, influenciam diretamente a probabilidade de as organizações agirem de maneira 

socialmente responsável (CAMPBELL, 2007). 

A responsabilidade social das organizações pode ser considerada como o meio para 

alcançar a gestão sustentável das organizações (MAAS; RENIERS, 2014; BENITES-

LAZARO; MELLO-THÉRY, 2017), indo além da tradicional esfera social para também 

abranger esferas ambientais. Assim, é possível afirmar que o conceito de responsabilidade 

social das organizações é diretamente relacionado com os princípios do desenvolvimento 

sustentável (BENITES-LAZARO; MELLO-THÉRY, 2017). Alguns autores como Scandelius 



28 

 

e Cohen (2016, p.5) abordam a responsabilidade social das organizações e a sustentabilidade 

como sin¹nimos e afirma que ña complexidade da sustentabilidade surge como um importante 

desafio na comunica­«o sobre a responsabilidade social corporativaò.  

Considerando que a responsabilidade corporativa permeia a responsabilidade 

econômica, ambiental e social, seu principal resultado é a sustentabilidade corporativa (VAN 

MARREWIJK, 2003), promovendo o crescimento da organização ao passo que contribui para 

o desenvolvimento sustentável (SARKAR; SEARCY, 2016; KARAOSMANOGLU; 

ALTINIGNE; ISIKSAL, 2016; BENITES-LAZARO; MELLO-THÉRY, 2017).  

De acordo com a ISO 26000, ño desempenho da organiza­«o em rela­«o ¨ sociedade 

em que opera e ao seu impacto no meio ambiente se tornou uma parte crucial na avaliação de 

seu desempenho geral e de sua capacidade de continuar a operar de forma eficazò, ao mesmo 

tempo que os stakeholders passaram a assumir uma postura mais ativa em relação às atividades 

das organizações (ABNT, 2010, p.vii). Desta forma, a ISO 26000 propõe uma definição 

holística e guias gerais para a responsabilidade social das organizações (MAAS; RENIERS, 

2014), descrevendo-a como a  

 

responsabilidade de uma organização pelos impactos de suas decisões e atividades na 

sociedade e no meio ambiente, por meio de um comportamento ético e transparente 

que contribua para o desenvolvimento sustentável, inclusive a saúde e bem-estar da 

sociedade; leve em consideração as expectativas das partes interessadas; esteja em 

conformidade com a legislação aplicável e seja consistente com as normas 

internacionais de comportamento; e esteja integrada em toda a organização e seja 

praticada em suas relações (ABNT, 2010, p.4). 

 

Para agir de maneira socialmente responsável, Campbell (2007) defende que as 

organizações não devem conscientemente fazer nada que possa prejudicar seus stakeholders 

(i.e. investidores, funcionários, clientes, fornecedores, e a comunidade local onde operam), e 

caso causem algum dano aos seus stakeholders, o corrijam ou compensem-no adequadamente. 

ñEsta ® uma defini­«o que estabelece um padr«o comportamental m²nimo com rela­«o ao 

relacionamento da empresa com seus stakeholders, abaixo do qual o comportamento 

corporativo torna-se socialmente irrespons§velò (CAMPBELL, 2007, p.951). 

Considerando as atividades de responsabilidade social como parte do plano 

estratégico das organizações para atender às expectativas e demandas dos stakeholders, a 

comunicação é fundamental para garantir sua eficácia (MONTECCHIA; GIORDANO; 

GRIECO, 2016; HALKOS; SKOULOUDIS, 2016; SINGHAPAKDI et al., 2015). Assim, o 

conceito de responsabilidade social das organizações está centrado em abordar e compreender 
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as preocupações dos stakeholders quanto às relações entre as organizações e a sociedade 

(CARROLL, 1999). 

2.2.3 Implicações 

Quando adequadamente alinhada com os objetivos estratégicos da organização, a 

responsabilidade social tende a gerar inovações, que permitem aumentar a vantagem 

competitiva e promover resultados de desempenho melhores e mais duradouros (BOCQUET et 

al., 2013). Considerando que as organizações e seus stakeholders possuem interesses 

econômicos, sociais e ambientais diversos para alcançar seus objetivos estratégicos, o 

desenvolvimento e a disseminação de relatórios de sustentabilidade pode ser uma ferramenta 

útil por aumentar a transparência da organização, o valor da marca e sua reputação, 

demonstrando competitividade e motivando seus stakeholders (MONTECCHIA; 

GIORDANO; GRIECO, 2016; HAHN; KÜHNEN, 2013; SINGHAPAKDI et al., 2015).  

Neste sentido, Karaosmanoglu, Altinigne e Isiksal (2016) defendem que a 

percepção dos clientes sobre as organizações tem mudado severamente nos últimos anos, 

exigindo que as organizações além de oferecer produtos e serviços de qualidade, assumam uma 

postura responsável e de liderança na promoção do desenvolvimento sustentável, seja por meio 

de ações de apoio e desenvolvimento de comunidades, apoio a causas ambientais, redução do 

consumo de recursos, ou promoção de energias limpas, por exemplo. Assim, a responsabilidade 

social das organizações serve como parte da estrutura competitiva e como ferramenta 

estratégica para posicionamento da organização no mercado, criando valor 

(KARAOSMANOGLU; ALTINIGNE; ISIKSAL, 2016; SINGHAPAKDI et al., 2015; 

RAMASAMY; YEUNG; CHEN, 2013). 

Tão importante quanto adotar práticas sustentáveis, como a responsabilidade social 

das organizações, é transmitir a vontade da organização em fazê-lo, não apenas como uma 

estratégia de mercado (como é comumente vista pelos clientes), mas como uma motivação 

natural, refletindo a missão e visão da organização com ética e transparência, resultando em 

credibilidade e melhoria da imagem organizacional (KARAOSMANOGLU; ALTINIGNE; 

ISIKSAL, 2016; LOCK; SEELE, 2016; MONTECCHIA; GIORDANO; GRIECO, 2016; RIM; 

YANG; LEE, 2016). 

Com o objetivo de aumentar a credibilidade de sua imagem, as organizações devem 

adotar medidas que aumentem a confiança do mercado em sua boa vontade e ânimo para 

promover o desenvolvimento das comunidades e a proteção ao meio ambiente, sem visar lucros 
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com isso, evitando práticas desleais de marketing como o greenwashing (LOCK; SEELE, 2016; 

RIM; YANG; LEE, 2016). Entre essas medidas, o desenvolvimento e divulgação de relatórios 

de responsabilidade social, ou os relatórios de sustentabilidade, serve como estratégia eficaz 

para a comunicação da avaliação e monitoramento das práticas de responsabilidade social da 

organização, aumentando a credibilidade e visibilidade dessas ações ï de modo a aumentar sua 

credibilidade, esses relatórios deveriam ser produzidos anualmente e por agentes externos à 

organização, envolvendo diversos stakeholders, utilizando uma linguagem clara e 

compreensível por todos, e adotando critérios-padrões (LOCK; SEELE, 2016; 

MONTECCHIA; GIORDANO; GRIECO, 2016; BIRKEY et al., 2016).  

Entre as estratégias para aumentar a credibilidade das ações de responsabilidade 

social das organizações, está o estabelecimento de parcerias entre empresas e organizações sem 

fins lucrativos, em que ambas as partes são beneficiadas ï as empresas por receber a confiança 

da sociedade nas ações da organização sem fins lucrativos e seu conhecimento, e as 

organizações sem fins lucrativos por receber os fundos necessários para conduzirem suas 

atividades (RIM; YANG; LEE, 2016; CAMPBELL, 2007). 

O ceticismo sobre a responsabilidade social das organizações parece emergir de 

intenções motivadas pelo egoísmo, pela ausência de razões motivadas por valores, e pela falta 

de orientação para o cliente, assim, de modo a reduzir o ceticismo e aumentar a credibilidade 

da organização, os gestores devem considerar concentrar os esforços na compreensão de seus 

clientes, monitorando de perto suas percepções sobre a empresa e dedicando atenção a 

acomodar suas necessidades individuais (SKARMEAS; LEONIDOU; SARIDAKIS, 2014). 

Entre os diversos estudos sobre responsabilidade social das organizações, o foco 

nos stakeholders têm se mostrado uma proeminente área de interesse. Com um foco no 

ambiente interno, Singhapakdi et al. (2015) demonstrou a importância da congruência entre os 

princípios da organização e a visão dos funcionários em relação às práticas e os princípios de 

responsabilidade social, provando que a inconsistência e a falta de entendimento e comunicação 

entre eles (funcionários e organização) pode levar a insatisfação dos funcionários e impactar a 

qualidade de vida no local de trabalho, consequentemente influenciando seu desempenho.  

Quando comunicadas adequadamente, as iniciativas de responsabilidade social das 

organizações focadas nos funcionários (e.g. segurança, conforto, inclusão, ambiente de 

trabalho, ergonomia), e as focadas no ambiente (e.g. programas de reciclagem, uso de materiais 

ambientalmente amigáveis, controle de poluição) tendem a ter um impacto positivo na imagem 

da organização (ANDREU; CASADO-DÍAZ; MATTILA, 2015).  
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A responsabilidade social das organizações surgiu como um fenômeno global, 

estimulando diversas organizações em diferentes setores a adotarem práticas de 

responsabilidade social, entre elas, as IES têm demonstrado grande interesse em aderir tais 

práticas como formadoras de recursos humanos qualificados, adotando comportamentos 

gerenciais semelhantes aos das empresas (LENNAN; SEMENSATO; OLIVA, 2015; ASRAR-

UL-HAQ; KUCHINKE; IQBAL, 2017; AHMAD, 2012).  

Com o aumento da importância da responsabilidade social das organizações em 

instituições que visam lucro e em instituições sem fins lucrativos, as IES tendem a adotar 

práticas de responsabilidade social de maneira proativa ou reativa, adotando a responsabilidade 

social como estratégia para gerar competitividade por meio da capacitação e promoção de mão 

de obra qualificada, ou apenas seguindo as diretrizes básicas exigidas (ASRAR-UL-HAQ; 

KUCHINKE; IQBAL, 2017). 

Consideradas agentes promotores de práticas de reponsabilidade social, as IES 

possuem três stakeholders principais: os funcionários, os estudantes e a sociedade (ASRAR-

UL-HAQ; KUCHINKE; IQBAL, 2017). Assim, o engajamento dos funcionários nas práticas 

de responsabilidade social e sua percepção sobre elas, é essencial para aumentar sua satisfação 

e o comprometimento com a instituição, fortalecendo o papel das IES como principais agentes 

disseminadores de boas práticas para a sociedade (ASRAR-UL-HAQ; KUCHINKE; IQBAL, 

2017; LENNAN; SEMENSATO; OLIVA, 2015). Dessa forma as IES possuem um papel 

importante na transição para uma sociedade mais sustentável e responsável, gerando 

conhecimento e o transmitindo para sociedade, e preparando alunos para assumirem sua futura 

posição na sociedade de maneira ética e responsável (STOUGH et al., 2017) 

A partir da revisão de alguns estudos (e.g. DAHLSRUD, 2008; SARKAR; 

SEARCY, 2016; PALIHAWADANA; OGHAZI; LIU, 2016; VENTURELLI et al., 2017; 

CALABRESE; COSTA; ROSATI, 2015), é possível elencar algumas das principais dimensões 

que permeiam e compõem as definições mais atuais de responsabilidade social das 

organizações, entre elas é possível destacar: ambiental, social, econômica, stakeholders, 

normativa (normas, regulamentos e leis). 

Alguns dos princípios a serem observados para aumentar as abrangência e solidez 

da responsabilidade social das organizações são: voluntariedade, ética, filantropia, altruísmo e 

sustentabilidade (SARKAR; SEARCY, 2016; DAHLSRUD, 2008; PALIHAWADANA;  

OGHAZI; LIU, 2016; MONTECCHIA; GIORDANO; GRIECO, 2016; RIM; YANG; LEE, 

2016; KARAOSMANOGLU; ALTINIGNE; ISIKSAL, 2016; VENTURELLI et al., 2017). 



32 

 

Além disso, ainda é possível elencar algumas das ações que podem aumentar a 

credibilidade das ações de responsabilidade social das organizações, como a elaboração de 

relatórios com métricas transparentes e acessíveis aos stakeholders, o estabelecimento de 

sistemas de feedback, e o estabelecimento de parcerias e relações com os stakeholders (LOCK; 

SEELE, 2016; MONTECCHIA; GIORDANO; GRIECO, 2016; RIM; YANG; LEE, 2016; 

SCANDELIUS; COHEN, 2016; VENTURELLI et al., 2017; CALABRESE; COSTA; 

ROSATI, 2015).  

Neste sentido, a comunicação aos stakeholders sobre as ações desenvolvidas pela 

organização é essencial para torna-los conscientes e sensibilizados com as ações da 

organização, melhorando sua imagem, fortalecendo o relacionamento com os clientes e os 

fidelizando (ANDREU; CASADO-DÍAZ; MATTILA, 2015; CALABRESE; COSTA; 

ROSATI, 2015). 

Para os fins desta dissertação, a responsabilidade social das organizações será 

compreendida conforme descrito no Quadro 1. As dimensões que fundamentam a 

responsabilidade social das organizações serão descritas no Quadro 2, e os princípios e ações 

para serão descritos no Quadro 3. 

 

Quadro 1 - Definição de responsabilidade social das organizações 

Termo Definição Autores 

Responsabilidade 

social das 

organizações 

As organizações devem conduzir 

suas atividades de modo a cumprir 

as exigências legais e ir além, 

contribuindo com o 

desenvolvimento sustentável da 

sociedade e atendendo a critérios 

de transparência e ética e 

accountability. 

CARROLL; SHABANA, 2010; SARKAR; 

SEARCY, 2016; PALIHAWADANA; OGHAZI; 

LIU, 2016; MONTECCHIA; GIORDANO; 

GRIECO, 2016; VAN MARREWIJK, 2003; 

CARROLL, 1991; CARROLL, 1999; 

CAMPBELL, 2007; DAHLSRUD, 2008; 

VENTURELLI et al., 2017; CALABRESE; 

COSTA; ROSATI, 2015; BENITES-LAZARO; 

MELLO-THÉRY, 2017; ASRAR-UL-HAQ; 

KUCHINKE; IQBAL, 2017 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

Quadro 2 - Dimensões fundamentais da responsabilidade corporativa 

(continua) 

Dimensões de 

Responsabilidade 

Definição Autores 

Ambiental Respeito e proteção ao ambiente 

natural, evitando sua degradação e 

promovendo a recuperação e melhoria 

de sua qualidade. Melhorando o 

desempenho ambiental e gerando 

relatórios dos balanços ambientais. 

CARROLL; SHABANA, 2010; SARKAR; 

SEARCY, 2016; MONTECCHIA; 

GIORDANO; GRIECO, 2016; VAN 

MARREWIJK, 2003; CARROLL, 1999; 

CAMPBELL, 2007; DAHLSRUD, 2008; 

VENTURELLI et al., 2017; CALABRESE; 

COSTA; ROSATI, 2015; BENITES-

LAZARO; MELLO-THÉRY, 2017 
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Quadro 2 - Dimensões fundamentais da responsabilidade corporativa 

(continuação) 

Social Relacionamento entre a sociedade e a 

organização, promovendo o 

desenvolvimento local e a melhoria da 

qualidade de vida, e gerando relatórios 

dos balanços sociais. 

CARROLL; SHABANA, 2010; SARKAR; 

SEARCY, 2016; PALIHAWADANA; 

OGHAZI; LIU, 2016; MONTECCHIA; 

GIORDANO; GRIECO, 2016; VAN 

MARREWIJK, 2003; CARROLL, 1991; 

CARROLL, 1999; CAMPBELL, 2007; 

DAHLSRUD, 2008; VENTURELLI et al., 

2017; CALABRESE; COSTA; ROSATI, 

2015; BENITES-LAZARO; MELLO-

THÉRY, 2017; ASRAR-UL-HAQ; 

KUCHINKE; IQBAL, 2017 

Econômica Aspectos financeiros e/ou sócio 

econômicos, promovendo o 

desenvolvimento econômico, mantendo 

a lucratividade e gerindo as operações 

da organização de forma responsável. 

Promovendo governança corporativa, 

gerenciando crises e risco. 

CARROLL; SHABANA, 2010; SARKAR; 

SEARCY, 2016; PALIHAWADANA; 

OGHAZI; LIU, 2016; MONTECCHIA; 

GIORDANO; GRIECO, 2016; VAN 

MARREWIJK, 2003; CARROLL, 1991; 

CARROLL, 1999; CAMPBELL, 2007; 

DAHLSRUD, 2008; VENTURELLI et al., 

2017; CALABRESE; COSTA; ROSATI, 

2015; BENITES-LAZARO; MELLO-

THÉRY, 2017; ASRAR-UL-HAQ; 

KUCHINKE; IQBAL, 2017 

Stakeholders 

(investidores, 

funcionários, 

clientes, 

fornecedores, e a 

comunidade local) 

Valoração da relação com os 

stakeholders, aumentando sua 

participação e interação sobre as 

operações da organização, melhorando 

segurança e a qualidade do ambiente de 

trabalho, observando as demandas e 

bem-estar da comunidade local, 

melhorando os resultados para os 

investidores, valorizando fornecedores 

responsáveis e éticos. Respeitando os 

direitos humanos, as condições de 

trabalho, promovendo o 

desenvolvimento do capital humano, 

fortalecendo a atração e retenção de 

talentos, e envolvendo os stakeholders. 

CARROLL; SHABANA, 2010; SARKAR; 

SEARCY, 2016; CARROLL, 1991; 

CARROLL, 1999; CAMPBELL, 2007; 

DAHLSRUD, 2008; VENTURELLI et al., 

2017; CALABRESE; COSTA; ROSATI, 

2015; BENITES-LAZARO; MELLO-

THÉRY, 2017 

Normativa/Legal 

(normas, 

regulamentos e 

leis) 

Cumprir as exigências mínimas legais e 

ir além, desenvolver e implementar 

códigos de conduta interna. 

CARROLL; SHABANA, 2010; SARKAR; 

SEARCY, 2016; PALIHAWADANA; 

OGHAZI; LIU, 2016; CARROLL, 1991; 

CARROLL, 1999; CAMPBELL, 2007; 

VENTURELLI et al., 2017; ASRAR-UL-

HAQ; KUCHINKE; IQBAL, 2017 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 
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Quadro 3 - Princípios fundamentais da responsabilidade corporativa 

Princípios Definição Autores 

Voluntariedade Comprometimento e promoção de ações 

voluntárias da organização que vão além 

das obrigações legais. 

CARROLL; SHABANA, 2010; SARKAR; 

SEARCY, 2016; VAN MARREWIJK, 2003; 

CARROLL, 1991; CARROLL, 1999; 

CAMPBELL, 2007; DAHLSRUD, 2008; 

CALABRESE; COSTA; ROSATI, 2015; 

BENITES-LAZARO; MELLO-THÉRY, 

2017 

Ética As organizações devem agir de acordo 

com os princípios morais e éticos da 

sociedade, respeitando a dignidade e os 

direitos humanos e do meio ambiente, 

promovendo a justiça ambiental e social, 

evitando comportamentos amorais e 

imorais na condução de seus negócios. 

CARROLL; SHABANA, 2010; SARKAR; 

SEARCY, 2016; PALIHAWADANA; 

OGHAZI; LIU, 2016; MONTECCHIA; 

GIORDANO; GRIECO, 2016; VAN 

MARREWIJK, 2003; CARROLL, 1991; 

CARROLL, 1999; CAMPBELL, 2007; 

VENTURELLI et al., 2017; ASRAR-UL-

HAQ; KUCHINKE; IQBAL, 2017 

Filantropia  As organizações podem promover ações 

de boa vontade em prol de causas sociais 

e/ou ambientais de maneira não 

intencionada e sem visar beneficiamento 

próprio. 

CARROLL; SHABANA, 2010; VAN 

MARREWIJK, 2003; CARROLL, 1991; 

CARROLL, 1999; CAMPBELL, 2007; 

VENTURELLI et al., 2017; BENITES-

LAZARO; MELLO-THÉRY, 2017; RIM; 

YANG; LEE, 2016 

Sustentabilidade As organizações devem agir de maneira 

sustentável, visando o desenvolvimento 

econômico, a preservação e melhoramento 

da qualidade do meio ambiente e o 

desenvolvimento da comunidade local, 

promovendo ações que visem o 

desenvolvimento sustentável. Devem 

também adotar programas de reciclagem, 

promover a eficiência energética e treinar 

os funcionários para agir de maneira 

sustentável. 

SARKAR; SEARCY, 2016; VAN 

MARREWIJK, 2003; VENTURELLI et al., 

2017; MAAS; RENIERS, 2014; BENITES-

LAZARO; MELLO-THÉRY, 2017 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

2.3 EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS 

INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Esta seção apresenta a contextualização acerca do crescimento dos debates sobre a 

importância da educação para o desenvolvimento sustentável no ensino superior, apresentando 

também a importância das IES para o desenvolvimento sustentável. Apresenta ainda as 

principais considerações sobre o que seria a educação para o desenvolvimento sustentável nas 

instituições de educação superior, como área de estudo, e as implicações de suas ações para a 

sociedade. 
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2.3.1 Contextualização 

A educação ambiental passou a receber atenção internacional na década de 1970, 

por meio de uma tentativa acadêmica de enfatizar a importância do meio ambiente, promovendo 

a conscientização ambiental (MCKEOWN; HOPKINS, 2003; LOZANO et al., 2015b). Em 

1975 a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 

emitiu a carta de Belgrado onde declarou que a educação é o principal meio para enfrentar os 

desafios ambientais do mundo, assim a carta considera que a missão da educação ambiental é  

 

Formar uma população mundial consciente e preocupada com o meio ambiente e com 

os problemas associados, e que tenha conhecimento, aptidão, atitude, motivação e 

compromisso para trabalhar individual e coletivamente na busca de soluções para os 

problemas existentes e para prevenir novos (UNESCO, 1975). 

 

A carta de Belgrado ainda afirma que os objetivos da educação ambiental são 

desenvolver a conscientização, o conhecimento, as atitudes, as capacidades, as habilidades de 

avaliação, e a participação. Assim, programas de educação ambiental devem considerar o 

ambiente em sua totalidade, a educação contínua, a interdisciplinaridade, a participação para 

prevenção e solução de problemas ambientais, a perspectiva global ao observar problemas 

regionais, a observação das condições ambientais presentes e futuras, a consideração de 

aspectos ambientais no planejamento e crescimento, e a cooperação (UNESCO, 1975). 

Em 1977, a declaração de Tbilisi assumiu que 

 

o papel da educação frente aos problemas e oportunidades ambientais é permitir que 

as pessoas entendam as complexidades do meio ambiente e a necessidade de as nações 

adaptarem suas atividades e buscar seu desenvolvimento de forma harmônica com o 

meio ambiente (UNESCO, 1977, p.12). 

 

Neste contexto, a educação ambiental deve contribuir para a conscientização acerca 

da interdependência entre economia, política e meio ambiente, de modo a aumentar um 

sentimento de responsabilidade e solidariedade entre as pessoas e as nações, permitindo a 

resolução de desafios ambientais em nível local e global. A educação ambiental deve, para 

tanto, ter uma visão holística, interdisciplinar e contínua (UNESCO, 1977).  

Assim, a declaração de Tbilisi recomenda que a educação ambiental deve ser parte 

integral do processo educacional por meio da abordagem de problemas práticos e da 

interdisciplinaridade; deve ser um processo contínuo e que exceda o ambiente de aprendizado; 

deve promover a conscientização e cooperação; deve abordar a capacitação de alunos, 
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especialistas e profissionais; deve promover a revisão do currículo de todas as disciplinas e 

ciências para abordarem a educação ambiental em seus fundamentos, de forma transversal; deve 

abordar a pesquisa de novos métodos e técnicas; deve avaliar e disseminar seus avanços e 

resultados (UNESCO, 1977). 

2.3.2 Caracterização 

O termo educação ambiental é comumente utilizado para ressaltar a educação e a 

promoção de conscientização e de informações sobre a sustentabilidade ambiental, estimulando 

comportamentos ecológicos e pensamento crítico (KIBBE; BOGNER; KAISER, 2014; 

FRANTZ; MAYER, 2014; ZSÓKA et al., 2013; CARLETON-HUG; HUG, 2010), focando na 

informação acerca do manejo adequado de resíduos (PÉREZ-BELIS; BOVEA; SIMÓ, 2015) e 

na mudança do comportamento das pessoas para padrões de consumo sustentáveis (ZSÓKA et 

al., 2013). 

Existe uma tênue diferença no uso de termos como educação ambiental, educação 

para o desenvolvimento sustentável e educação para a sustentabilidade, e muitas vezes são 

utilizados como sinônimos pela literatura (e.g. KOPNINA, 2015; ZSÓKA et al., 2013; 

HEIMLICH, 2010). No entanto, Stevenson (2006) e Nomura (2009) se propuseram a 

diferenciar educação ambiental de educação para o desenvolvimento sustentável, defendendo 

que educação ambiental é mais focada em assuntos ambientais, ao passo que a educação para o 

desenvolvimento sustentável é mais focada em preocupações sociais e econômicas.  

Numa discussão sobre as diferenças entre educação ambiental e educação para o 

desenvolvimento sustentável, McKeown e Hopkins (2003) afirmaram que a educação 

ambiental evoluiu de uma perspectiva focada em assuntos estritamente ambientais para se 

tornar um conceito mais abrangente e holístico, envolvendo assuntos sociais e econômicos. Ao 

passo que a educação para o desenvolvimento sustentável naturalmente envolve os três pilares 

da sustentabilidade: ambiental, social e econômico. 

Zsóka et al. (2013) considera a educação para o desenvolvimento sustentável como 

um campo de pesquisa que procura compreender como a sustentabilidade pode ser 

implementada nos currículos e atividades operacionais das IES, assumindo o compromisso de 

promover a transformação das sociedades para padrões mais sustentáveis. Assim, considerando 

que a educação ambiental e a educação para o desenvolvimento sustentável possuem 

similaridades e são complementares uma à outra (MCKEOWN; HOPKINS, 2003), para os fins 
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desta pesquisa a educação ambiental e a educação para o desenvolvimento sustentável serão 

consideradas como sinônimos. 

De modo a gerar uma população ambientalmente instruída a educação ambiental 

visa encorajar as pessoas a desenvolverem novas formas de pensar e agir em relação ao meio 

ambiente, moldando seus conhecimentos, habilidades e comportamentos de modo cognitivo, 

afetivo e participativo (CARLETON-HUG; HUG, 2010; ZSÓKA et al., 2013). 

Complementarmente, a ética deve ser abordada na essência da educação ambiental para moldar 

o pensamento e o comportamento dos alunos, de modo a refletir em suas atitudes como cidadãos 

(AKTAS, 2015; KOśCIELNIAK, 2014; LAMBRECHTS et al., 2013; LUPPI, 2011; MINTZ; 

TAL, 2014). 

Jones, Trier e Richards (2008, p. 342) defendem que a educação para o 

desenvolvimento sustent§vel ñpode ser vista como uma abordagem ¨ aprendizagem que 

aumenta a capacidade de lidar com as incertezas inerentes em um mundo complexo que está 

enfrentando desafios sem precedentesò. O objetivo da educa­«o para o desenvolvimento 

sustentável no ensino superior é conscientizar e capacitar os alunos sobre os efeitos de suas 

decisões e sua responsabilidade com a sociedade e o meio ambiente (ADOMßENT et al., 2014).  

A educação para o desenvolvimento sustentável, ou educação ambiental, procura  

 

ñpromover e melhorar a qualidade da educa­«o ao longo da vida, que ® direcionada 

para a aquisição de conhecimentos, capacidades e valores para a sustentabilidade, e 

reformulação do currículo acadêmico (repensar, integrar, reformar, e esverdear a 

educação para a sustentabilidade), assim sensibilizando a opinião pública por meio de 

uma melhor compreens«o do conceito de Desenvolvimento Sustent§velò 

(AZEITEIRO et al., 2015, p. 308). 

 

A educação ambiental envolve o desenvolvimento de competências para o 

desenvolvimento sustentável somado a responsabilidade, inteligência emocional, orientação 

sistêmica, comprometimento pessoal e coletivo e proatividade (LAMBRECHTS et al., 2013). 

Considerando a importância da educação para a transformação da sociedade para o 

desenvolvimento sustentável, em 2005 a UNESCO lançou a Década da Educação para o 

Desenvolvimento Sustentável. A Década se concentrou na promoção e melhoria da educação 

de qualidade, na reorientação dos programas educacionais, na conscientização da sociedade, e 

na formação prática (UNESCO, 2005). 
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2.3.3 Implicações 

As IES possuem um papel vital na transformação da sociedade para a 

sustentabilidade (RAMOS et al., 2015; HOOVER; HARDER, 2015; ANAND et al., 2015). 

Assim, a implementação da sustentabilidade em IES requer um forte comprometimento 

institucional, liderando pelo exemplo (i.e. por meio da experiência no campus), e o foco da 

sustentabilidade na educação, pesquisa e sensibilização da comunidade local (GÓMEZ et al., 

2015). 

Em 1990, considerando a degradação do meio ambiente e os desafios do 

desenvolvimento sustentável, a UniversityΠLeadersΠfor aΠSustainableΠFuture (ULSF) emitiu 

um plano de ação reconhecendo que as universidades possuem um papel fundamental para a 

educação, pesquisa, desenvolvimento de políticas e disseminação de conhecimentos 

necessários para garantir um futuro sustentável.  

Este plano, conhecido como a declaração de Talloires, contém dez ações que devem 

ser abordadas para as IES se tornarem sustentáveis: aumentar a conscientização sobre 

desenvolvimento ambientalmente sustentável, criar uma cultura institucional de 

sustentabilidade, educar para a cidadania ambientalmente responsável, buscar a alfabetização 

ambiental para todos, prática a ecologia institucional, envolver todos os stakeholders, colaborar 

para abordagens interdisciplinares, aumentar a capacidade de escolas primárias e secundárias, 

ampliar serviços institucionais e extensão nacional e internacionalmente, e manter o movimento 

para um futuro sustentável (ULSF, 1990). 

A educação ambiental é implementada pelas IES com o objetivo de educar futuros 

líderes e garantir que o desenvolvimento econômico e social possa ser abordado com padrões 

sustentáveis, considerando os desafios ambientais (XIONG et al., 2013). Tendo isso em mente, 

diversos autores (ver Quadro 4), enfatizam a importância das IES desenvolverem e 

implementarem uma agenda institucional para o desenvolvimento sustentável, liderando a 

mudança da sociedade pela educação, pela conscientização e pelo exemplo. 

Apesar de existirem diversas ações que podem ser implementadas pelas IES para 

desenvolverem um programa de educação ambiental holístico e efetivo, o Quadro 4 sintetiza 

algumas dessas ações mapeadas na literatura científica internacional. Assim, vale ressaltar que 

o Quadro 4 não pretende abordar todas as ações para promoção da educação ambiental nas IES, 

nem pretende abordar todas as publicações na área, mas visa proporcionar uma visão geral das 

ações mais recorrentes na literatura. 
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Quadro 4 - Ações para o desenvolvimento e implementação de programas de educação 

ambiental em IES 

(Continua) 

Ação Pesquisa e ensino 

Ideias 

Centrais 

Pesquisa e ensino são os pilares das IES, sendo essenciais para a promoção da sustentabilidade 

nessas instituições. 

Autores Azeiteiro et al., 2015; Gómez et al., 2015; Hoover; Harder, 2015; Howlett; Ferreira; Blomfield, 

2016; Jones; Trier; Richards, 2008; Juárez-Nájera; Dieleman; Turpin-Marion, 2006; KatiliȊtǟ; 

Daunorienǟ; Katkutǟ, 2014; Lambrechts et al., 2013; Lang, 2015; Lozano et al., 2013b; Lozano 

et al., 2015a; Lozano et al., 2015b; Murray; Douglas-Dunbar; Murray, 2014; Ramos et al., 2015; 

Waheed et al., 2011; Wright; Wilton, 2012; Yuan; Zuo, 2013. 

Ação Abordagem multi/interdisciplinar e inclusão do desenvolvimento sustentável no currículo 

acadêmico 

Ideias 

Centrais 

A educação para o desenvolvimento sustentável deve considerar uma abordagem 

inter/multidisciplinar, a fim de proporcionar uma abordagem holística sobre assuntos e desafios 

relacionados ao desenvolvimento sustentável, permitindo assim que alunos e professores tenham 

um conhecimento mais aprofundado e abrangente de modo a contribuir para encontrarem 

soluções criativas e eficientes para solução de problemas. 

Autores Aktas, 2015; Azeiteiro et al., 2015; Gombert-Courvoisier et al., 2014; Jones; Trier; Richards, 

2008; Juárez-Nájera; Dieleman; Turpin-Marion, 2006; KoŜcielniak, 2014; Lambrechts et al., 

2013; Lozano et al., 2015a; Lozano et al., 2015b; Milutinoviĺ; Nikoliĺ, 2014; Mintz; Tal, 2014; 

Rogers et al., 2015; Steiner; Posch, 2006; Waheed et al., 2011; Wals, 2014; Yuan; Zuo, 2013. 

Ação Desenvolvimento de Capacidades 

Ideias 

Centrais 

O desenvolvimento de capacidades deve ser abordado por meio do treinamento de estudantes, 

professores e demais funcionários para pensar e agir de modo sustentável, desenvolvendo suas 

capacidades para criarem soluções criativas e sustentável para resolver problemas. 

Autores Barth et al., 2014; G·mez et al., 2015; KatiliȊtǟ; Daunorienǟ; Katkutǟ, 2014; Lambrechts; Vall; 

Haute, 2010; Lambrechts et al., 2013; Lans; Blok; Wesselink, 2014; Latz et al., 2015; Lozano et 

al., 2013b; Lozano et al., 2015a; LozanoȤGarcía; Huisingh; DelgadoȤFabián, 2009; Malyan; 

Jindal, 2014; Monroe; Andrews; Biedenweg, 2007; Mulder et al., 2015; Ramos et al., 2015; 

Savage et al., 2015; Wright; Wilton, 2012. 

Ação Extensão 

Ideias 

Centrais 

Programas de extensão focados no desenvolvimento sustentável encorajam estudantes e a 

comunidade a praticarem o conhecimento adquirido em aulas, estimulando-os a pensar e agir de 

maneira criativa em prol do meio ambiente e da sociedade, criando experiências e conhecimentos 

que serão utilizados e desenvolvidos durante toda sua vida. 

Autores Azeiteiro et al., 2015; Barth et al., 2014; Gombert-Courvoisier et al., 2014; Jones; Trier; Richards, 

2008; Juárez-Nájera; Dieleman; Turpin-Marion, 2006; Lambrechts et al., 2013; Lozano et al., 

2013b; Lozano et al., 2015a; Lozano et al., 2015b; Mikhailovich; Fitzgerald, 2014; Milutinoviĺ; 

Nikoliĺ, 2014; Mintz; Tal, 2014; Ramos et al., 2015; Too; Bajracharya, 2015; Waheed et al., 

2011; Wals, 2014; Yuan; Zuo, 2013; Zhang et al. 2011. 

Ação Cooperação com outras IES e demais stakeholders 

Ideias 

Centrais 

As IES devem cooperar para compartilhar conhecimentos, capacidades, pesquisas, métodos e 

experiências. 

Autores Adomßent et. al., 2014; Aktas, 2015; Anand et al., 2015; Haegeman et al., 2015; Lisetskii et al., 

2015; Lozano et al., 2013b; Lozano et al., 2015a; Lozano et al., 2015b; Müller-Christ et al., 2013; 

Ramos et al., 2015; Stephens; Graham, 2010; Yuan; Zuo, 2013. 

Ação Desenvolvimento de uma agenda institucional para o desenvolvimento sustentável 

Ideias 

Centrais 

O desenvolvimento e implementação de uma agenda para a sustentabilidade dentro dos processos 

internos das IES é essencial para estabelecer a sustentabilidade dessas instituições. 

Autores Beveridge et al., 2015; Figueiró; Raufflet, 2015; Gómez et al., 2015; Hoover; Harder, 2015; 

Jones; Trier; Richards, 2008; Juárez-Nájera; Dieleman; Turpin-Marion, 2006; KoŜcielniak, 2014; 

Lozano et al., 2013b; Mintz; Tal, 2014; Ramos et al., 2015; Waheed et al., 2011; Zhang et al. 

2011. 
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Quadro 4 - Ações para o desenvolvimento e implementação de programas de educação 

ambiental em IES 

(Continuação) 

Ação Operações do Campus 

Ideias 

Centrais 

Os campi universitários devem adotar ações para a sustentabilidade em suas operações, edifícios 

e sistemas.   

Autores Adomßent et al., 2014; Alshuwaikhat; Abubakar 2008; Azeiteiro et al., 2015; Bantanur; 

Mukherjee; Shankar, 2015; Jibril et al., 2012; KatiliȊtǟ; Daunorienǟ; Katkutǟ, 2014; Ramos et al. 

2015; Rauen et al., 2015; Waheed et al., 2011; Zdanytǟ; Neverauskas; Sabaliauskaitǟ, 2014. 

Ação Compartilhamento/Disseminação do conhecimento 

Ideias 

Centrais 

A adoção da sustentabilidade nas IES deve criar resultados para diversos stakeholders, 

compartilhando seus conhecimentos com a comunidade. Também disseminando os resultados de 

seus programas de educação ambiental, permitindo o acompanhamento dos avanços alcançados. 

Autores Anand et al., 2015; Figueir·; Raufflet, 2015; Haegeman et al., 2015; KatiliȊtǟ; Daunorienǟ; 

Katkutǟ, 2014; Lambrechts et al., 2013; Lisetskii et al., 2015; Lozano et al., 2013b; Lozano et al., 

2015b; Milutinoviĺ; Nikoliĺ, 2014; M¿ller-Christ et al., 2013; Nasibulina, 2015; Ġooġ; Ferencz; 

Dugas, 2015; Stephens; Graham, 2010; Wright; Wilton, 2012. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

Pesquisa e Ensino 

 

A primeira ação considerada diz respeito a pesquisa e ensino, com o objetivo de 

estabelecer os possíveis caminhos para encorajar estudantes a lidar com questões ambientais, 

ao passo que exercem suas habilidades em enfrentar desafios, capacitando-os a desenvolverem 

suas próprias pesquisas. Assim, o envolvimento de estudantes em pesquisas pode estimular o 

processo de aprendizado e contribuir para a compreensão e resolução de complexidades 

ambientais (BARTH et al., 2014; GÓMEZ et al. 2015; RAMOS et al., 2015). Apesar de estarem 

em estágio inicial em diversas IES, o ensino e a pesquisa em assuntos da sustentabilidade são 

essenciais para a promoção do desenvolvimento sustentável (AZEITEIRO et al., 2015; 

LAMBRECHTS et al., 2013). 

Lozano et al. (2015a) identificaram cinco princípios que devem ser observados 

pelas IES para implementar sustentabilidade em seus currículos: por meio da abordagem de 

temas ambientais em cursos já existentes; por meio da criação de um curso específico para o 

desenvolvimento sustentável; por meio da implementação do desenvolvimento sustentável em 

cursos tradicionais e de forma adaptada a cada disciplina; por meio da oferta de cursos de 

especialização em desenvolvimento sustentável em todas as faculdades; e por meio da oferta 

de cursos de graduação e pós-graduação em desenvolvimento sustentável. 

A pesquisa, quando abordada pela educação ambiental, baseia-se em desafios 

cotidianos e contemporâneos, sendo essencial para o desenvolvimento de pensamento crítico e 

holístico, promovendo a educação para o desenvolvimento sustentável (AZEITEIRO et al., 

2015; KOPNINA, 2015). Neste sentido, as interações sociais, como o aprendizado em grupo, 
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devem ser beneficiadas em detrimento do aprendizado individualizado, pois o contexto social 

pode levar os indivíduos a debaterem e repensarem ideias, somando contribuições de alunos 

com diferentes conhecimentos e experiências de vida (HOOVER; HARDER, 2015; BARTH et 

al., 2014). Outro fator a se considerar é a reformulação do currículo acadêmico, de modo a 

abranger o desenvolvimento sustentável de modo transversal e em consonância com os 

objetivos esperados pela IES (LOZANO et al., 2015a; LOZANO et al., 2015b; POSNER; 

STUART, 2013). 

O envolvimento de estudantes com atividades práticas pode estimular 

comportamentos independentes, criativos, proativos e lógicos em prol do desenvolvimento 

sustentável (MINGAZOVA, 2014; STEINER; POSCH, 2006; ADOMßENT et al., 2014). De 

forma complementar, Müller-Christ et al. (2013) afirmam que o ensino que envolve atividades 

práticas ou o estudo de situações reais atrai a atenção e o interesse dos alunos pelo aprendizado. 

Os estudos de caso permitem que os alunos observem a realidade e vão além da abordagem 

analítica ou de conteúdo e passem a propor soluções para desafios específicos em contextos 

específicos (DIELEMAN; HUISINGH, 2006; ADOMßENT et al., 2014).  

 

Abordagem multi/interdisciplinar e inclusão do desenvolvimento sustentável no currículo 

acadêmico 

 

A segunda ação é focada na abordagem multi/interdisciplinar e inclusão do 

desenvolvimento sustentável no currículo acadêmico. A abordagem interdisciplinar é essencial 

para a educação ambiental devido às complexas interações entre as esferas social, econômica e 

ambiental (AZEITEIRO et al., 2015; GOMBERT-COURVOISIER et al., 2014; 

KOśCIELNIAK, 2014). As IES devem adotar novas abordagens e métodos para o ensino e 

comunicação, implementando um curso transversal de sustentabilidade que abranja toda a 

instituição (AKTAS, 2015). A sustentabilidade pode ser integrada no ensino superior por meio 

de uma abordagem holística e transdisciplinar focada no desenvolvimento de competências e 

valores aos alunos (LAMBRECHTS et al., 2013; MILUTINOVIĹ; NIKOLIĹ, 2014; 

WAHEED et al., 2011). 

No contexto da educação ambiental, a ênfase das IES deveria ser na 

interdisciplinaridade, pois a abordagem interdisciplinar é considerada uma das principais 

dimensões da educação para o desenvolvimento sustentável, permitindo que alunos e 

professores desenvolvam um processo de aprendizagem duradouro e independente, 
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estimulando também a criatividade e o pensamento crítico (AZEITEIRO et al., 2015; 

MILUTINOVIĹ; NIKOLIĹ, 2014; MINTZ; TAL, 2014; RAMOS et al., 2015).  

O ensino multidisciplinar é essencial para fundamentar as transformações da 

sociedade para o desenvolvimento sustentável (LOZANO et al., 2013b; RAMOS et al., 2015). 

Neste sentido, pesquisas multidisciplinares envolvem conhecimentos diversos, que permitem 

investigar, analisar e encontrar soluções para os desafios da sustentabilidade, sendo cada vez 

mais necessárias para abordar problemas complexos e reais com grande relevância social e 

ambiental (GAZIULUSOY; BOYLE, 2013).  

Questões ambientais e de sustentabilidade devem ser incorporadas em uma ampla 

gama de cursos no ensino superior, de modo a exercer real influência nos alunos, futuros 

profissionais e tomadores de decisão, promovendo uma maior conscientização ambiental e 

induzindo seus comportamentos para que adotem ações para o desenvolvimento sustentável 

(MINTZ; TAL, 2014; RODRÍGUEZ-BARREIRO et al., 2013; RAMOS et al., 2015). 

Rodríguez-Barreiro et al. (2013) apontam dois fatores principais que influenciam um 

comportamento ecológico: fatores internos, como conhecimento, emoções valores e 

sentimentos; e fatores externos, como infraestrutura, fatores culturais e situação econômica. 

 

Desenvolvimento de capacidades 

 

A terceira ação, relacionada ao desenvolvimento de capacidades, visa aumentar a 

habilidade de abordar questões ambientais por meio de treinamento, desenvolvimento de 

políticas e fortalecimento institucional (MONROE; ANDREWS; BIEDENWEG, 2007; 

BARTH et al., 2014). A capacitação de professores deve considerar elementos do 

desenvolvimento sustentável, mesmo que de forma implícita (LAMBRECHTS; VALL; 

HAUTE, 2010), pois para estarem aptos a preparar futuros profissionais a adotar pensamentos 

e práticas para o desenvolvimento sustentável, os professores devem estar adequadamente 

capacitados para transferir seus conhecimentos mesmo que sua disciplina não possua 

necessariamente um enfoque ambiental (LOZANOȤGARCÍA; HUISINGH; DELGADOȤ

FABIÁN, 2009; LAMBRECHTS; VALL; HAUTE, 2010; MALYAN; JINDAL, 2014; 

CEBRIÁN; JUNYENT, 2015). 

IES devem estar constantemente dispostas a melhorar a qualidade de seu ensino, 

promovendo treinamento em educação ambiental a alunos, professores e demais profissionais 

da instituição, bem como da comunidade em seu entorno (CEBRIÁN; JUNYENT, 2015; 

MALYAN; JINDAL, 2014; BARTH et al., 2014; GÓMEZ et al., 2015; LAMBRECHTS; 
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VALL; HAUTE, 2010). Além do mais, programas de educação e capacitação poderiam ser 

abordados em conjunto com outras IES, de modo a estimular a cooperação entre instituições 

com os mesmos objetivos de promover o ensino para desenvolvimento sustentável (MALYAN; 

JINDAL, 2014). 

 

Extensão 

 

A quarta ação mapeada é a extensão. Para incorporar princípios de sustentabilidade 

no ensino superior as IES devem repensar seus objetivos e reorientar seus programas de ensino, 

pesquisa e extensão (WALS, 2014; LAMBRECHTS et al., 2013). Programas de extensão para 

a comunidade no entorno de uma IES são importantes visto que não há fronteiras nítidas entre 

a instituição e seus arredores (BARTH et al., 2014). Neste sentido a extensão pretende envolver 

alunos com as comunidades ao seu redor, estimulando o voluntarismo, as transformações 

sociais, processos participativos e a conscientização sobre desafios locais de sustentabilidade 

(BEDAWY, 2014; BOYER, 1996).  

A relevância dos programas de extensão é representada pelo potencial que essas 

ações têm em influenciar e conscientizar a sociedade (STEPHENS et al., 2008; ZHANG et al., 

2011). Para defender esta mesma linha de pensamento, Lozano et al. (2013b) analisaram 

diversas conferências internacionais sobre educação ambiental, que enfatizaram a importância 

dos programas de extensão. Neste sentido, programas de extensão ajudam estudantes a 

desenvolverem habilidades em resolver problemas cotidianos e a auxiliar as comunidades locais 

(Bacon et al., 2011).   

Programas de extensão focados no desenvolvimento sustentável devem abranger a 

dimensão da conscientização, oferecendo serviços de educação ambiental à comunidade local 

(MILUTINOVIĹ; NIKOLIĹ, 2014). Neste sentido, as IES, especialmente as universidades, 

possuem o potencial de engajar milhares de pessoas em seus campi e outras milhões de pessoas 

nas comunidades ao seu redor (WAHEED et al., 2011). Por meio da extensão, as IES oferecem 

os meios para os alunos associarem a teoria à pratica, buscando novas ideias e abordagens para 

enfrentar os desafios da sustentabilidade (LOZANO et al., 2013a). 

 

Cooperação com outras IES e demais stakeholders 

 

A quinta ação identificada, está relacionada com cooperação com outras IES e 

demais stakeholders. Parcerias entre IES e os setores público e privado são essenciais para o 
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desenvolvimento de novas pesquisas, facilitando inovações, transferência tecnológica e a 

identificação de interesses similares para cooperação (UNESCO, 2014; RAMOS et al., 2015). 

Igualmente importante é o compartilhamento e disseminação de conhecimentos acerca da 

sustentabilidade com outras instituições (AKTAS, 2015; ADOMßENT et al., 2014; RAMOS et 

al., 2015), neste sentido, a organização de seminários e workshops em parceria com outras 

instituições devem ser consideradas (ANAND et al., 2015). 

Outra interessante forma de cooperação é por meio de programas de intercâmbio, 

especialmente aqueles que envolvem alunos de cursos relacionados com questões ambientais, 

contribuindo não apenas para proporcionar uma experiência de aprendizado, mas para 

proporcionar uma experiência intercultural (LOZANO et al., 2013b; LOZANO et al., 2015b). 

Em relação ao potencial de projetos de inovação, parcerias entre IES e organizações não 

governamentais podem gerar avanços para o desenvolvimento sustentável (MÜLLER-CHRIST 

et al., 2013; STEPHENS; GRAHAM, 2010). Numa perspectiva mais prática, a cooperação 

entre IES proporciona o aprendizado acerca das práticas de sustentabilidade dentro dos campi, 

permitindo comparações e aprendizados para gerar melhores resultados (YUAN; ZUO, 2013).  

 

Desenvolvimento de uma agenda institucional para o desenvolvimento sustentável 

 

A sexta ação diz respeito ao desenvolvimento de uma agenda institucional para o 

desenvolvimento sustentável. Para implementar de fato a sustentabilidade, as IES devem ir além 

de programas educacionais e de pesquisa, desenvolvendo e implementando o planejamento e a 

gestão de modo a considerar os princípios da sustentabilidade (AZEITEIRO et al., 2015; 

FIGUEIRÓ; RAUFFLET, 2015; SAADATIAN et al., 2009). Neste sentido, para liderar o 

progresso à um futuro sustentável, as IES devem implementar a sustentabilidade em seus 

próprios sistemas (LOZANO et al., 2013b; RAMOS et al., 2015). 

A adoção de princípios da sustentabilidade na missão, valores e planejamento das 

IES é essencial para gerar um ensino superior sustentável, demonstrando o comprometimento 

da instituição com o desenvolvimento sustentável (GÓMEZ et al., 2015; RAMOS et al., 2015; 

WAHEED et al., 2011). Contudo, Hoover e Harder (2015) afirmam que este é um processo 

contínuo e desafiador, assim vale ressaltar que algumas barreiras internas poderão ser 

enfrentadas no processo de adequação de uma instituição para o desenvolvimento sustentável, 

como a falta de conhecimento das pessoas, dificuldades em adequar a estrutura física e 

administrativa da instituição, a resistência à mudança e a falta de recursos (VERHULST; 

LAMBRECHTS, 2015). 
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Por meio de uma gestão sustentável, as IES podem aumentar sua produtividade e 

eficiência, reduzindo o consumo de recursos hídricos e energéticos, mitigando seus impactos 

ambientais negativos e melhorando sua imagem (RAUEN et al., 2015; ADOMßENT et. al., 

2014; SALEH et al., 2011). Assim, as IES devem lidar com o consumo de recursos de modo 

criativo, inovador e responsável, a fim de inspirar os alunos a seguirem os mesmos passos 

(KATILIȉTǞ; DAUNORIENǞ; KATKUTǞ, 2014; HO et al., 2014). A implementa­«o dessas 

ações requer o estabelecimento de estratégias claras para reduzir os impactos ambientais da 

instituição e implementar as transformações que devem ser feitas para promover as mudanças 

relacionadas às necessidades de longo prazo da sociedade (WAHEED et al., 2011; FERRERȤ

BALAS et al., 2008; VELAZQUEZ et al., 2006). 

De acordo com Azeiteiro et al. (2015), os aspectos sociais dos campi sustentáveis 

devem abordar o envolvimento dos alunos nas atividades do campus e a diversidade cultural e 

de gênero dos estudantes. Ao implementar princípios de sustentabilidade na gestão das IES, o 

ensino superior possui o potencial de promover a inclusão social, a igualdade de gênero e a 

diversidade, por meio da oferta de oportunidades equitativas para o desenvolvimento de 

capacidades e acesso de todos ao conhecimento e ao mercado (GURIN et al., 2002; GÓMEZ et 

al., 2015; WAAS et al., 2012).  

De acordo com Wang et al. (2013), o envolvimento de estudantes nos processos de 

tomada de decisão devem ser precondições básicas para programas de educação ambiental. 

Assim, se faz necessário motivar os alunos a participarem dos processos de tomada de decisão 

que afetem suas vidas no campus, de modo a conscientizá-los (WANG et al., 2013; 

ALSHURMAN, 2015). 

O desenvolvimento de plataformas online de ensino, aprendizagem, interação e 

debates entre alunos, professores e demais membros da comunidade, é um importante modo de 

estimular o aprendizado contínuo, o pensamento crítico e o diálogo e a cooperação para a 

resolução de problemas (AZEITEIRO et al., 2015; LOZANO et al., 2013b). A promoção da 

equidade entre alunos e gestores permite o compartilhamento de culturas, conhecimento, ideias 

e visões que podem contribuir para melhorar a qualidade do ensino (WAAS et al., 2012). Este 

processo democrático ajuda a moldar ideologias e valores (ALSHURMAN, 2015). 

 

Operações dos campi 

 

A sétima ação aborda as operações dos campi. Os campi universitários são sistemas 

complexos e possuem grande influência na comunidade onde estão inseridos (POSNER; 
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STUART, 2013). Para implementar um programa de educação ambiental holístico e que 

permita aos estudantes vivenciar a sustentabilidade no campus, as IES devem promover 

intervenções de sustentabilidade em seus campi, permitindo aos alunos que desenvolvam 

pensamento crítico e adotem comportamentos sustentáveis (AZEITEIRO et al., 2015; RAMOS 

et al., 2015; YUAN; ZUO, 2013). As intervenções de sustentabilidade nos campi universitários 

permitem aos alunos vivenciarem experiências que moldam seu comportamento e induzem-nos 

a replicá-las fora do espaço acadêmico, além de contribuir para a redução da pegada ecológica 

da instituição (RAMOS et al., 2015; LOZANO et al., 2013a; 2015b). 

A implementação de ações para a sustentabilidade nos campi das IES, pode ser 

considerada como um processo de desenvolvimento e gestão, por meio do uso eficiente de 

recursos renováveis e outras práticas sustentáveis (BANTANUR; MUKHERJEE; SHANKAR, 

2015; YUAN; ZUO, 2013).  

Práticas de sustentabilidade no campus podem ser abordadas por meio da eficiência 

energética e geração de energia sustentável (BANTANUR; MUKHERJEE; SHANKAR, 2015; 

VELAZQUEZ et al., 2006; LOZANO et al., 2015b); transportes sustentáveis ï e.g. estímulo ao 

uso de bicicletas, caronas e transporte público (HANCOCK; NUTTMAN, 2014; WAHEED et 

al., 2011; VELAZQUEZ et al., 2006; LOZANO et al., 2015b); gestão dos resíduos (ZHANG 

et al., 2011; WAHEED et al., 2011; VELAZQUEZ et al., 2006; LOZANO et al., 2015b); 

edifícios mais eficientes e sustentáveis (YUAN; ZUO, 2013; WAHEED et al., 2011; 

VELAZQUEZ et al., 2006; LOZANO et al., 2015b); gestão dos recursos hídricos (WAHEED 

et al., 2011; VELAZQUEZ et al., 2006; LOZANO et al., 2015b); saúde, segurança e ergonomia 

(VELAZQUEZ et al., 2006).  

 

Compartilhamento e disseminação do conhecimento 

 

A oitava e última ação mapeada é o compartilhamento e disseminação do 

conhecimento, bem como a emissão de relatórios de sustentabilidade. Ao educar e sensibilizar 

futuros líderes sobre o desenvolvimento sustentável, o ensino superior possui uma função vital 

para a sociedade, assim, relatórios de sustentabilidade oferecem à IES a oportunidade de 

comunicar aos seus stakeholders, seus valores, ações e desempenho acerca do desenvolvimento 

sustentável, demonstrando seu comprometimento e seus avanços (CEULEMANS; 

MOLDEREZ; VAN LIEDEKERKE, 2015). 

Diversas IES enfrentam dificuldades em avaliar seus programas de educação 

ambiental, principalmente por resistência interna, assim faz-se necessário a institucionalização 
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deste comprometimento e a disseminação de seus resultados (CARLETON-HUG; HUG, 2010). 

As IES devem estabelecer planos para divulgação esporádica de seus relatórios de 

sustentabilidade, avaliando os resultados de seus programas de educação ambiental e/ou 

sustentabilidade (KOEHN; UITTO, 2014; WAHEED et al., 2011; CARLETON-HUG; HUG, 

2010).  

Ao desenvolver relatórios de sustentabilidade, as IES devem consultar a 

comunidade acadêmica e demais stakeholders, de modo a determinar quais aspectos merecem 

maior atenção e quais precisam melhorar seu desempenho (WATTAGE; MARDLE, 2005; 

MANETTI; TOCCAFONDI, 2012). A publicação desses relatórios deve ser feita em 

plataformas acessíveis, demonstrando transparência e accountability (WAHEED et al., 2011; 

CARLETON-HUG; HUG, 2010; WAAS et al., 2012). Desta forma, o desenvolvimento de 

métricas transparentes para o monitoramento, avaliação e desenvolvimento de relatórios, é 

essencial (KOEHN; UITTO, 2014; WAAS et al., 2012; LAMBRECHTS et al., 2013). Por meio 

destes relatórios, as IES podem compartilhar suas ideias e experiências com a sociedade, de 

modo a buscar o aprendizado coletivo e discussões construtivas para o desenvolvimento 

sustentável (FIGUEIRÓ; RAUFFLET, 2015). 

2.3.4 As IES e a educação ambiental no Brasil 

Tradicionalmente, o foco da educação no Brasil era voltado para a educação 

fundamental e o ensino médio, elitizando o ensino superior por meio da formação exclusiva em 

instituições europeias. O ensino superior foi introduzido no Brasil com a chegada da corte 

portuguesa em 1808, com grande foco profissional e subordinação ao governo central 

(CAVALCANTE, 2000).  

A partir da instauração da República, no ano de 1891 os Estados brasileiros 

passaram a ter maior autonomia em seu sistema educacional, podendo ofertar o ensino superior 

ï além dos tradicionais ensinos fundamental e médio; durante grande parte do século XX este 

quadro passou por diferentes processos de centralização e descentralização do ensino pelo 

governo central (CAVALCANTE, 2000).  

Assim, a primeira lei que definiu as diretrizes e bases da educação nacional (lei nº 

4.024, de 20 de dezembro de 1961) estabeleceu a educação como um direito de todos e situou 

o então Ministério da Educação e do Desporto (atual Ministério da Educação) como regulador 

dos assuntos educacionais a serem executados pelo Plano Nacional de Educação (PNE), 

apoiado pelo Conselho Nacional de Educação, incluindo a implantação, monitoramento, 
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avaliação dos sistemas de ensino dos Estados e do governo Federal (BRASIL, 1961). De acordo 

com Cavalcante (2000, p. 9), entre ñ1960 e 1974, as institui­»es de ensino superior cresceram 

286%, o número de cursos por elas mantidos, 176%, e o n¼mero de alunos, 1.059%ò. 

Já em 1996, com a lei que estabelece as novas diretrizes e bases da educação 

nacional (lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), observa-se maior reponsabilidade por parte 

dos Estados, e municípios em menor escala, no gerenciamento dos Conselhos Estaduais de 

Educação sobre as IES, com grande foco no desenvolvimento regional e nacional (BRASIL, 

1996). Assim, a lei nÜ 9.394/96 determina que ña educa­«o abrange os processos formativos 

que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de 

ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 

manifesta­»es culturaisò, sendo um dever tanto do Estado quanto das fam²lias, tendo como 

objetivo ño pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalhoò (BRASIL, 1996). 

Ainda baseado na lei nº 9.394/96, esta estabelece a possibilidade de haver 

instituições públicas e privadas de ensino, ressaltando a necessidade de um constante diálogo e 

colaboração entre União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para organização dos 

sistemas de ensino, determinando como princípios regentes a liberdade, a igualdade, o acesso 

amplo e indiscriminado ao ensino, a gratuidade, o respeito ao pluralismo de ideias, a 

democracia, a qualidade, a valorização da experiência extraescolar, a inclusão e diversidade 

étnico-racial, e a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais (BRASIL, 

1996). 

De acordo com o artigo 19 da mesma lei (lei nº 9.394/96), as instituições de ensino 

dos diferentes níveis podem ser classificadas quanto à suas categorias administrativas como 

públicas, quando regidas pelo Poder Público em seus diferentes níveis (Federal, Estadual e 

Municipal), e como privadas, quando são regidas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 

privado.  

As privadas ainda podem ser classificadas como particulares, quando regidas por 

pessoas físicas ou jurídicas de direito privado desde que não tenham as características das 

demais instituições privadas; comunitárias, quando apesar da característica privada, não 

possuem fins lucrativos e incluem na sua entidade mantenedora representantes da comunidade; 

confessionais; e filantrópicas. Assim, a educação escolar ainda se divide em educação básica, 

formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; e a em educação superior 

(BRASIL, 1996). 
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A educação superior abrange cursos e programas sequenciais de educação, de 

graduação, de pós-graduação (compreendendo programas de mestrado e doutorado, de 

especialização, aperfeiçoamento e outros), e de extensão. Assim, as universidades são definidas 

pela lei nÜ 9.394/96 como ñinstitui­»es pluridisciplinares de forma­«o dos quadros profissionais 

de nível superior, de pesquisa, de extens«o e de dom²nio e cultivo do saber humanoò (BRASIL, 

1996); Cavalcante (2000) ressalta a exigência de indissociabilidade das atividades de ensino, 

pesquisa e extensão nas universidades brasileiras.  

Além de universidades, as IES ainda compreendem: universidades especializadas 

em uma ou mais áreas de saber; centros universitários, instituições pluricurriculares, que 

abrangem uma ou mais §reas de conhecimento, e ñdevem oferecer ensino de excel°ncia, 

oportunidade de qualificação do corpo docente e condi­»es de trabalho acad°micoò; centros 

universitários especializados, como faculdades integradas, faculdades, institutos superiores ou 

escolas superiores; e centros de educa­«o tecnol·gica, ñinstitui­»es especializadas de educa­«o 

profissional, públicas ou privadas, com finalidade de qualificar profissionais, nos vários níveis 

e modalidades do ensino, para os diversos setores da economia e realizar pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico de novos processos, produtos e serviços, em estreita articulação 

com os setores produtivos e a sociedade, oferecendo mecanismos para a educa­«o continuadaò 

(CAVALCANTE, 2000, p. 21). 

A lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 aprova o PNE, que determina diretrizes 

para a educação do Brasil, determinadas como (BRASIL, 2014): 

 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 
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X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental. 

 

Baseado nessas diretrizes, o PNE (BRASIL, 2014) determina vinte metas e 

estratégias para serem cumpridas, tendo como base para avaliação e monitoramento a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). Referente ao ensino superior, o PNE determina 

a Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida para 

33% da população de 18 a 24 anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo 

menos, 40% das novas matrículas, no segmento público; a Meta 13: elevar a qualidade da 

educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo 

exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75%, sendo, do total, no mínimo, 

35% doutores; a Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto 

sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 mestres e 25.000 doutores; a Meta 15: 

garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, no prazo de 1 ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos 

profissionais da educação, assegurado que todos os professores e as professoras da educação 

básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área 

de conhecimento em que atuam; a Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência 

de planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos 

os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica 

pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal. 

De acordo com o PNAD, em 2014 houve um aumento do número de pessoas com 

curso superior completo em relação a 2013, de 12,6% para 13,1%, somando os níveis de 

graduação, mestrado e doutorado (IBGE, 2015). Em 2014, 75,7% dos estudantes estudavam na 

rede pública no Brasil; mas, apesar dos maiores percentuais de estudantes na rede pública 

corresponderem aos de ensino fundamental (85,5%) e de ensino médio (87,2%), ñsomente 

24,6% dos alunos de curso superior frequentavam institui­»es p¼blicasò (IBGE, 2015, p.45).  

De acordo com o IBGE (2015, p.45), é possível destacar ainda que comparando 

todas as regi»es brasileiras, ños menores percentuais de estudantes de curso superior em rede 

pública foram observados na Região Sudeste (19,8%) e Sul (22,6%)ò os menores percentuais 

de estudantes de curso superior em rede pública foram observados na Região Sudeste (19,8%) 

e Sul (22,6%)ò. 

O Censo da Educação Superior de 2015 apresenta uma grande descentralização das 

IES no Brasil, expandindo-se para o interior dos estados (1.518 instituições), não apenas nas 
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capitais (846 instituições); este cenário fica mais evidente na região Sudeste, onde cerca de 

73,5% das IES se encontram no interior e na região Sul, onde cerca de 72,8% das IES se 

encontram no interior (INEP, 2016). 

 

Tabela 1 - Número de Instituições de Educação Superior, por Organização Acadêmica e 

Categoria Administrativa das IES em 2015 no Brasil 

Organização Acadêmica Total Geral 

Categoria Administrativa 

Pública 
Privada 

Total Federal Estadual Municipal  

Total Geral  2.364   295   107   120   68   2.069  

Universidade  195   107   63   38   6   88  

Centro Universitário  149   9  .   1   8   140  

Faculdade  1.980   139   4   81   54   1.841  

IFs e Cefets  40   40   40  .  .  .  

Fonte: Elaborado pelo autor com base em INEP (2016). 

 

Uma das primeiras referências legais relacionadas à educação ambiental no Brasil 

se dá por meio da cria­«o da Secretaria Especial do Meio Ambiente em 1973, que visava ño 

esclarecimento e a educação do povo brasileiro para o uso adequado dos recursos naturais, 

tendo em vista a conserva­«o do meio ambienteò (MINIST£RIO DO MEIO AMBIENTE, 

2014, p. 15). 

Já em 1981 a Lei nº 6.938, de 31 de agosto daquele ano, dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, cujo objetivo ® ña preservação, melhoria e recuperação da 

qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 

socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida 

humanaò (BRASIL, 1981). A lei 6.938/81 apresenta como um de seus princ²pios, a ñeducação 

ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando 

capacitá-la para participa­«o ativa na defesa do meio ambienteò (BRASIL, 1981). 

Com o objetivo de fortalecer o compromisso nacional com o desenvolvimento 

sustentável por meio da educação, em 1999 o Brasil emitiu a lei no 9.795, de 27 de abril de 

1999 que instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental, determinando que ñeducação 

ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacionalò (BRASIL, 1999).  

Assim, a lei 9.795/99 compreende educa­«o ambiental como ños processos por 

meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de 
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uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidadeò. Atribuindo 

obrigações ao poder público, às instituições educativas, aos órgãos integrantes do Sistema 

Nacional de Meio Ambiente, aos meios de comunicação de massa, às empresas, entidades de 

classe, instituições públicas e privadas, e à sociedade como um todo; de modo a integrar os 

esforços de toda a sociedade para aumentar a conscientização, capacitação e as ações voltadas 

à sustentabilidade ambiental (BRASIL, 1999).  

A lei 9.795/99 determina como princípios básicos da educação ambiental: 

 

I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 

interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque 

da sustentabilidade; 

III - o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi 

e transdisciplinaridade; 

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 

V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e 

globais; 

VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e 

cultural. 

 

Assim, são objetivos fundamentais da educação ambiental (BRASIL, 1999): 

 

I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas 

múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, 

legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos; 

II - a garantia de democratização das informações ambientais; 

III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática 

ambiental e social; 

IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na 

preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade 

ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania; 
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V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis micro e 

macrorregionais, com vistas à construção de uma sociedade ambientalmente 

equilibrada, fundada nos princípios da liberdade, igualdade, solidariedade, 

democracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade; 

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; 

VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade 

como fundamentos para o futuro da humanidade. 

 

Tendo como base as conferências internacionais sobre educação ambiental e meio 

ambiente (i.e. particularmente a Declaração Tbilisi), o Programa Nacional de Educação 

Ambiental tem por miss«o ña educação ambiental contribuindo para a construção de sociedades 

sustentáveis com pessoas atuantes e felizes em todo o Brasilò; adotando como diretrizes: a 

Transversalidade e Interdisciplinaridade; Descentralização Espacial e Institucional; a 

Sustentabilidade Socioambiental; a Democracia e Participação Social; o Aperfeiçoamento e 

Fortalecimento dos Sistemas de Ensino, Meio Ambiente e outros que tenham interface com a 

educação ambiental (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2014). 

2.4 INOVAÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Esta seção apresenta a contextualização acerca do crescimento dos debates acerca 

das inovações para o desenvolvimento sustentável, seus conceitos e definições e suas 

implicações para a sociedade. 

2.4.1 Contextualização 

Primeiramente publicado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econ¹mico (OCDE) em 1992, o Manual de Oslo definiu inova­«o como ña implementa­«o de 

um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um 

novo método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na 

organiza­«o do local de trabalho ou nas rela­»es externasò (OCDE, 1997, p.55).  

Uma inovação pode ser nova para o mundo ou nova para quem adere esta inovação, 

podendo ser uma melhoria de algo que já existe ou algo radicalmente novo, pode também ser 

reativa (e.g. quando inovações surgem para resolver um problema ou para atender a um 

regulamento) ou proativa (e.g. quando inovações surgem para promover transformações nas 
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tecnologias, processos, produtos, políticas) (KEMP; PONTOGLIO, 2011). Uma inovação pode 

ser tanto um modo usual de fazer novas coisas, quanto novos meios de fazer coisas usuais 

(MILANEZ; OLIVEIRA, 2013). 

Contrabalanceando as abordagens inicialmente focadas nos processos tecnológicos 

e econômicos das inovações representadas por um modelo top-down e com características 

comerciais, as abordagens de sistemas sociais e ambientais de inovação começaram a ser 

exploradas a partir de uma perspectiva bottom-up, motivadas por demandas sociais (KIRWAN 

et al., 2013; SEYFANG; SMITH, 2007; HOSSAIN, 2016). Assim, iniciativas que visam 

promover qualidade de vida e bem-estar social podem ser consideradas inovações sociais 

(LESSA; SOUZA; SILVA-FILHO, 2016) para o desenvolvimento sustentável. 

A Comissão Europeia elenca seis tendências da sociedade que estão no escopo e 

devem ser abordadas pelas inovações sociais: 1) questões demográficas, como migração e 

envelhecimento da população; 2) questões ambientais, como água, mudanças climáticas e 

energia; 3) novas tendências comunitárias, como a diversidade e as soluções de tecnologia da 

informação (sociedade digital); 4) questões relacionadas com a pobreza, como miséria e 

exclusão social; 5) questões de saúde e bem-estar; e 6) a tendência dos bens e serviços éticos, 

como comércio justo e produção local (COMISSÃO EUROPEIA, 2013).  

Tendo isso em vista, as inovações sociais são essenciais para a compreensão e 

solução dos crescentes desafios globais para o alcance de uma sociedade mais sustentável, 

podendo servir como uma ferramenta eficaz de governança, encorajando mudanças sociais e 

sistêmicas (GRIMM et al., 2013; KIRWAN et al., 2013). 

Com a intensificação das mudanças climáticas e seus impactos nos sistemas sociais, 

como o aumento do fluxo de migrações e o impacto na capacidade de subsistência das famílias 

mais vulneráveis, adaptações são necessárias para melhorar a qualidade de vida e promover 

sistemas sustentável de subsistência (SCHEFFRAN; MARMER; SOW, 2012; RODIMA-

TAYLOR, 2012).  

Assim, inovações sociais, especialmente a nível local e devido a característica 

colaborativa, são de suma importância para a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas e 

para permitir a adaptação das sociedades às mudanças ambientais, climáticas, sociais e 

econômicas globais, reduzindo as desigualdades e injustiças sociais e melhorando a inclusão e 

resiliência das comunidades (RODIMA-TAYLOR, 2012). 
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2.4.2 Conceitos e Definições 

Inovações sociais podem ser definidas como "o desenvolvimento e implementação 

de novas ideias (produtos, serviços e modelos) para atender às necessidades sociais e criar novas 

relações sociais ou colaborações", representando novas respostas às demandas sociais, de modo 

a melhorar o bem-estar humano (COMISSÃO EUROPEIA, 2013, p.6). Inovações ainda podem 

ser vistas como um fenômeno social, com foco no desenvolvimento e estabelecimento de 

práticas sociais alternativas para o desenvolvimento (JAEGER-ERBEN; RÜCKERT-JOHN; 

SCHÄFER, 2015).  

Neste sentido, considerando os atores sociais como portadores de práticas sociais 

pré-estruturadas e, portanto, capaz de mudá-las, as inovações sociais podem ser definidas como 

práticas alternativas ou novas variações de práticas que diferem substancialmente das rotinas já 

estabelecidas/tradicionais (JAEGER-ERBEN; RÜCKERT-JOHN; SCHÄFER, 2015). 

De acordo com Loogma, Tafel-viia e Ümarik (2012) existem três modos principais 

de observar as inovações sociais. O primeiro defende que as inovações sociais podem ser 

consideradas como o processo de transformação social, que pode ser estimulado por inovações 

de base (grassroot innovation) para atender a demandas e necessidades sociais e/ou resolver 

problemas críticos da sociedade, melhorando a qualidade de vida da população.  

O segundo defende que as inovações sociais são apenas complementares ou 

resultados das inovações tecnológicas e/ou econômicas, permitindo a facilitação da difusão e 

aceitação dessas inovações. O terceiro entende a inovação social como uma mudança 

institucional de vários níveis relacionada à transformação de um sistema, que provoca 

mudanças nas práticas sociais e nos padrões de comportamento dos atores e leva a um melhor 

desempenho econômico e social por meio do empoderamento dos atores (LOOGMA; TAFEL-

VIIA;  ÜMARIK , 2012). 

Inovações ainda podem ser descritas como novos processos, instituições ou meios 

de trabalho que visam atender um conjunto de necessidades ou problemas, especialmente 

relacionados aos desafios do desenvolvimento sustentável (COLVIN et al., 2014). Neste 

sentido, Rennings (2000) considerou eco-inovação como o processo de inovação para o 

desenvolvimento sustentável, que pode ser gerado por meio de um impulso tecnológico ou 

regulatório e pela força do mercado. Na era das inovações para o desenvolvimento sustentável, 

a força/pressão da sociedade é um dos fatores fundamentais para gerar tais inovações 

(VOLLENBROEK, 2002). 



56 

 

Entre os diversos meios para alcançar o desenvolvimento sustentável, as iniciativas 

sociais (o ativismo e participação da comunidade civil) em nível local são essenciais para 

representar e alcançar os interesses da comunidade, gerando inovações que a beneficiem 

(SEYFANG; SMITH, 2007; HOSSAIN, 2016). Neste sentido, o termo ñinova­»es de baseò ® 

utilizado para descrever ñredes de ativistas e organizações que geram novas soluções bottom-

up para o desenvolvimento sustentável; soluções que respondam à situação local e aos 

interesses e valores das comunidades envolvidasò (SEYFANG; SMITH, 2007, p.585). 

Em 2007 a OCDE definiu eco-inovações como  

 

A produção, a assimilação ou a exploração de um produto, de um processo de 

produção, de um serviço ou de um método de gestão inovador para a organização (que 

o desenvolva ou o implemente) e que resulte, ao longo do seu ciclo de vida, numa 

redução dos riscos ambientais, da poluição e de outros impactos negativos do uso de 

recursos (incluindo uso de energia) em comparação com alternativas relevantes 

(OCDE, 2007, p.7). 

 

Para os fins desta dissertação, eco-inovações, inovações sociais para o 

desenvolvimento sustentável, inovações para o desenvolvimento sustentável e inovações 

sustentáveis, serão consideradas como sinônimos. Projetos de inovação para o desenvolvimento 

sustentável incluem qualquer projeto cuja implementação é nova para o ator, possa ser um 

processo, produto ou inovação organizacional, e tenha o objetivo explícito ou implícito de 

reduzir a poluição ambiental. Assim, a criação e disseminação de conhecimentos e inovações é 

essencial para estimular o desenvolvimento de novos mercados e contribuir para a sua 

sustentabilidade (BÉLIS-BERGOUIGNAN; LEVY, 2010). 

Entre as formas como as inovações podem surgir ï incremental/linear e 

disruptiva/radical ï os desafios da sustentabilidade exigem uma combinação de inovações 

lineares e disruptivas de modo a promover um desenvolvimento sustentável duradouro por meio 

de ações que equilibrem a adaptação das atuais tecnologias, processos, métodos e modelos de 

gestão para padrões mais sustentáveis, com a geração de novas tecnologias, processos, métodos 

e modelos de gestão que transformem as práticas atuais em prol da sustentabilidade 

(SARTORIUS, 2006; VON MALMBORG, 2007; NEMET, 2009).  

Inovações lineares ou incrementais podem ser compreendidas como um processo 

de melhoramento contínuo em produtos, tecnologias e processos existentes, ao passo que 

inovações disruptivas ou radicais são aquelas inovações em que produtos, tecnologias e 

processos inteiramente novos são introduzidos na sociedade (VON MALMBORG, 2007; 

NEMET, 2009). 
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Visando compreender o processo de inovação, Loogma, Tafel-viia e Ümarik (2012) 

apresentam cinco características para promoção, implementação e difusão das inovações 

sociais: o primeiro diz respeito aos fatores que ñestimulamò as inova­»es (i.e., movimentos 

sociais, organizações inseridas na região); o segundo diz respeito aos objetivos sociais (i.e., 

resolver problemas/desafios sociais, melhorar a qualidade/condições de vida da comunidade 

influenciada, beneficiar a maioria dos atores envolvidos no processo); o terceiro diz respeito 

aos mecanismos de mudança social (i.e., aprendizado, envolvimento, negociações), 

considerando-os como são os principais portadores da inovação social; o quarto diz respeito as 

implicações sociais, considerando que o sucesso das inovações está na mudança das práticas 

sociais (i.e., mudanças comportamentais) e na legitimidade das ações (i.e. mudanças das 

estruturas normativas e culturais); o quinto diz respeito aos ganhos/benefícios sociais, 

ñpodemos considerar as inova­»es sociais como inova­»es se tiverem um valor social excedente 

- a criação de novos padrões de relações sociais ou de colaboração, novas instituições ou 

organizações ou um aumento do capital social e/ou um empoderamento/capacitação de atores 

de outras formasò (LOOGMA; TAFEL-VIIA; ÜMARIK, 2012, p.288). 

2.4.3 Implicações 

Políticas públicas e regulamentações são essenciais para encorajar, desenvolver e 

promover inovações, especialmente inovações para o desenvolvimento sustentável, não apenas 

por meio de apoio financeiro, mas também por meio da determinação de quais inovações são 

necessárias em determinado momento ou setor, como políticas de incentivo a energias 

renováveis ou a pesquisa e educação (VOLLENBROEK, 2002; SARTORIUS, 2006; 

LYBAEK; CHRISTENSEN; KJAER, 2012; HALME; KORPELA, 2014). De acordo com 

Kemp e Pontoglio (2011), existem mais evidências de regulamentações estimulando inovações 

radicais do que instrumentos de mercado fazendo isso. 

As políticas para inovação podem reduzir os custos das inovações tecnológicas, 

institucionais e sociais, especialmente nas fases de invenção e introdução no mercado, assim, o 

apoio financeiro a projetos piloto e à difusão, podem aumentar o desempenho das inovações 

para o desenvolvimento sustentável (RENNINGS, 2000). Neste sentido, considerando que o 

mercado não tende a punir os impactos ambientalmente nocivos de suas ações e produtos, 

políticas ambientais são importantes para equilibrar a distorção entre inovações ambientais e 

não ambientais, visto que a última tende a ser menos dispendiosa (RENNINGS, 2000). 
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Inovações, especialmente inovações tecnológicas são cruciais para evitar a 

destruição do meio ambiente e a exaustão dos recursos naturais (SARTORIUS, 2006, 

MILANEZ; OLIVEIRA, 2013), promovendo transformações sociais para o desenvolvimento 

sustentável (MESSNER, 2015). Além disso, inovações cognitivas, normativas e culturais são 

tão importantes quanto mudanças dos processos tecnológicos (MESSNER, 2015). 

 

A grande transformação em direção à sustentabilidade exigirá investimentos 

significativos e uma ampla gama de inovações, que enfrentarão uma inércia 

considerável dentro das sociedades. O trade-off no contrato social de sustentabilidade 

reside no apoio dos cidadãos e da sociedade civil às expectativas de inovação que 

estão normativamente ligadas ao postulado de sustentabilidade e aos benefícios 

subsequentes e correspondentes direitos de participação pelos quais abandonam a sua 

inércia (MESSNER, 2015, p. 264). 

 

Tecnologias e inovações devem ser promovidas em todos os níveis e setores, de 

modo a gerar mudanças sustentáveis da sociedade e estimular a participação da sociedade civil 

nos processos de tomada de decisão e processos de implementação (ORGANIZAÇÃO DAS 

NAÇÕES UNIDAS, 1992; VOLLENBROEK, 2002). Alguns exemplos de como essas 

mudanças podem ocorrer são: inovações nos padrões de consumo e produção, politicas 

inovadoras para promover justiça social e ambiental, inovações em educação, gestão e 

desenvolvimento de capacidades, inovações em financiamento e no desenvolvimento 

tecnológico. 

 Apesar da importância da tecnologia para a inovação, ela não deve ser o único 

fator para promoção de transformações. O envolvimento, colaboração e comunicação entre 

stakeholders é necessário para o desenvolvimento, promoção e implementação de educação e 

inovações para o desenvolvimento sustentável, gerando transformações tecnológicas, sociais e 

ambientais para uma sociedade sustentável (VOLLENBROEK, 2002; VON MALMBORG, 

2007; LYBAEK; CHRISTENSEN; KJAER, 2012).  

As inovações para o desenvolvimento sustentável são complexas, visto que 

abordam as necessidades e opiniões de diversos stakeholders a fim de diminuir os riscos 

ambientais e sociais (HALL; VREDENBURG, 2003). Neste sentido, o desenvolvimento de 

projetos com uma abordagem sistêmica para inovações deve envolver diversos stakeholders, 

inspirando o ensino, desenvolvimento de capacidades, desenvolvimento tecnológico e 

transferência de conhecimento e de tecnologias (MATOS; SILVESTRE, 2013; BOONS et al., 

2013). A fim de transformar a sociedade para o desenvolvimento sustentável por meio de 

inovações, faz-se necessário um esforço multidisciplinar e multistakeholder (SCHMITZ et al., 
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2010; DLOUHĆ; MACHĆļKOVĆ-HENDERSON; DLOUHÝ, 2013; QUIST; TUKKER, 

2013; CEULEMANS; MOLDEREZ; VAN LIEDEKERKE, 2015).  

Considerando as IES como instituições formadoras de recursos humanos 

qualificados e observando suas relações/interações com diversos stakeholders, mudanças no 

contexto educacional, e em especial no ensino superior, tendem a promover transformações na 

sociedade. Estas transformações, expressadas por meio das inovações social começando com 

as mudanças na cultura institucional e nos costumes dos professores e demais frequentadores 

do espaço acadêmico e transbordando para a sociedade por meio da inserção dos profissionais 

advindos dessas instituições (LOOGMA; TAFEL-VIIA; ÜMARIK, 2012). 

O estabelecimento de inovações sistêmicas para o desenvolvimento sustentável, 

requer a consulta e o engajamento de stakeholders (e.g. cooperação entre pesquisadores, 

políticos e legisladores e a sociedade civil), promovendo mudanças regulatórias (i.e., de modo 

a estimular e garantir benefícios duradouros), estimulando aprendizado social (e.g. seminários 

interativos com diversos stakeholders, incluindo pesquisadores, legisladores, empresários e 

outros). O acompanhamento em campo e reuniões são importantes para garantir a aceitação e a 

efetividade das inovações, reduzindo as tensões oriundas da implementação de um projeto, por 

exemplo (COLVIN et al., 2014). Assim, discursos para a sustentabilidade podem ser 

interpretados como inovações cognitivas e normativas para preparar os caminhos para as 

transformações econômicas e tecnológicas (MESSNER, 2015). 

Assim, o Quadro 5 apresenta as principais dimensões da inovação para o 

desenvolvimento sustentável. 

 

Quadro 5 - Principais dimensões da inovação para o desenvolvimento sustentável 

(continua) 

Dimensões Definições Autores 

Pressão Social O ativismo e engajamento da sociedade civil são essenciais 

para a identificação das demandas e desafios da sociedade, 

pressionando os stakeholders a gerar inovações 

representativas e que sejam do interesse da comunidade, 

aumentando a qualidade de vida da população.  

Vollenbroek, 2002; 

Seyfang; Smith, 2007; 

Loogma; Tafel-Viia; 

Ümarik, 2012; Messner, 

2015; Hossain, 2016  

Pressão 

política/normativa 

Políticas públicas e regulamentações são essenciais para 

encorajar, desenvolver e promover inovações, não apenas 

por meio de apoio financeiro, mas também por meio da 

determinação de quais inovações são necessárias em 

determinado momento ou setor. 

Rennings, 2000; 

Vollenbroek, 2002; 

Sartorius, 2006; Kemp; 

Pontoglio, 2011; Lybaek; 

Christensen; Kjaer, 2012; 

Halme; Korpela, 2014; 

Messner, 2015 
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Quadro 5 - Principais dimensões da inovação para o desenvolvimento sustentável 

(continuação) 

Pesquisa e 

Desenvolvimento 

Inovações tecnológicas são cruciais para evitar a destruição 

do meio ambiente e a exaustão dos recursos naturais. Assim, 

pesquisa e desenvolvimento são essenciais para a promoção 

de inovações que gerem transformações sociais para o 

desenvolvimento sustentável. 

Sartorius, 2006; Milanez; 

Oliveira, 2013; Messner, 

2015 

Processo Os processos de inovação devem observar as demandas da 

sociedade, resolvendo desafios sociais e melhorando a 

qualidade de vida da população. Assim, o envolvimento, 

colaboração e comunicação entre stakeholders é necessário 

para o desenvolvimento, promoção e implementação de 

inovações para o desenvolvimento sustentável, adquirindo 

legitimidade em todas as fases (i.e. Planejamento, 

desenvolvimento, implantação e difusão/promoção) e 

gerando transformações tecnológicas, sociais, 

comportamentais e ambientais para uma sociedade 

sustentável. 

Vollenbroek, 2002; Hall; 

Vredenburg, 2003; Von 

Malmborg, 2007; Lybaek; 

Christensen; Kjaer, 2012; 

Loogma; Tafel-Viia; 

Ümarik, 2012; Matos; 

Silvestre, 2013; Boons et 

al., 2013; Messner, 2015;  

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

A partir da revisão da literatura científica internacional, também foi possível 

identificar as principais barreiras ou desafios às práticas e inovações para o desenvolvimento 

sustentável nas IES, conforme apresentado no quadro abaixo. 

 

Quadro 6 - Barreiras à inovação e ao desenvolvimento sustentável nas IES 

(continua) 

Tópicos Barreira  Autores 

Compromisso 

Institucional 

Falta de apoio da alta 

administração  

Ávila et al. (2017); Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); 

Velazquez, Munguia e Sanchez (2005); Sharp (2002); 

Verhulst e Lambrechts (2015); Jorge et al. (2015); 

Wright e Wilton (2012); Zilahy e Huisingh (2009) 

Gestão 

Estratégica 

Rigidez da estrutura 

organizacional (conservadora, 

tradicional e convencional) 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); Velazquez, Munguia 

e Sanchez (2005); FerrerȤBalas et al., 2008); Zilahy e 

Huisingh (2009) 

Gestão 

Estratégica 
Comunicação interna ineficiente 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); Velazquez, Munguia 

e Sanchez (2005); Horhota et al. (2014); Verhulst e 

Lambrechts (2015); Zilahy e Huisingh (2009) 

Gestão 

Estratégica 
Foco no lucro a curto prazo 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); Velazquez, Munguia 

e Sanchez (2005); Verhulst e Lambrechts (2015) 

Gestão 

Estratégica 

Falta de indicadores de 

desempenho mensuráveis 

Velazquez, Munguia e Sanchez (2005); Verhulst e 

Lambrechts (2015) 

Gestão 

Estratégica 

Falta de relatórios de prestação 

de contas (accountability) 
Ávila et al. (2017); Sharp (2002) 

Recursos 

Financeiros 

Falta de recursos financeiros e 

financiamento 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); Ávila et al. (2017); 

Velazquez, Munguia e Sanchez (2005); Sharp (2002); 

James e Card (2012); Horhota et al. (2014); Dahle e 

Neumayer (2001); Verhulst e Lambrechts (2015); 

Jorge et al. (2015); Wright e Wilton (2012); Zilahy e 

Huisingh (2009) 
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Quadro 6 - Barreiras à inovação e ao desenvolvimento sustentável nas IES 

(continuação) 

Conhecimento 

Ambiguidade e a complexidade 

do conceito de sustentabilidade 

(visto como um tema abstrato e 

complexo)/Falta de conceitos 

operacionais e definições-padrão 

claros e bem definidos 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); Velazquez, Munguia 

e Sanchez (2005); Verhulst e Lambrechts (2015); 

Zilahy e Huisingh (2009) 

Conhecimento e 

Conscientização 

Falta de compromisso, 

engajamento, conscientização, 

interesse e envolvimento de 

professores, estudantes, 

funcionários, gerentes e 

decisores políticos 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); Velazquez, Munguia 

e Sanchez (2005); James e Card (2012); Horhota et al. 

(2014); Dahle e Neumayer (2001); Verhulst e 

Lambrechts (2015); Jorge et al. (2015); Wright e 

Wilton (2012); Zilahy e Huisingh (2009); Jones, Trier 

e Richards (2008) 

Conhecimento e 

Capacitação 

Falta de treinamento e 

especialização em 

sustentabilidade 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); Velazquez, Munguia 

e Sanchez (2005); Verhulst e Lambrechts (2015); 

Jorge et al. (2015) 

Currículo 

Falta de abordagem 

interdisciplinar no ensino e na 

pesquisa/Abordagem disciplinar 

Velazquez, Munguia e Sanchez (2005); Verhulst e 

Lambrechts (2015); Jones, Trier e Richards (2008) 

Currículo 
Foco na aprendizagem baseada 

em conteúdo 
Verhulst e Lambrechts (2015) 

Conhecimento Falta de acesso à dados Velazquez, Munguia e Sanchez (2005) 

Colaboração/Co

municação 

Falta de engajamento com a 

sociedade 

Ávila et al. (2017); Sharp (2002); FerrerȤBalas et al. 

(2008) 

Colaboração/Co

municação 

Falta de colaboração outras IES 

e instituições 
Sharp (2002) 

Recursos 

Humanos 

Falta de grupos de trabalho 

específicos, comitês e escritórios 

de sustentabilidade 

Ávila et al. (2017)  

Recursos 

Humanos 
Falta de Tempo 

Velazquez, Munguia e Sanchez (2005); Verhulst e 

Lambrechts (2015); Jones, Trier e Richards (2008) 

Cultural 

Resistência a mudanças 

associadas a comportamentos, 

práticas ou iniciativas 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); Ávila et al. (2017); 

Velazquez, Munguia e Sanchez (2005); James e Card 

(2012); Dahle e Neumayer (2001) 

Tecnologia e 

Infraestrutura 
Instalações e Operações 

Ávila et al. (2017); James e Card (2012); Horhota et 

al. (2014); FerrerȤBalas et al. (2008); Dahle e 

Neumayer (2001); Verhulst e Lambrechts (2015) 

Política 
Falta de regulamentos e políticas 

mais rigorosos 

Ávila et al. (2017); Velazquez, Munguia e Sanchez 

(2005); Verhulst e Lambrechts (2015); Wright e 

Wilton (2012) 

Conhecimento 
Falta de "campeões"/líderes da 

sustentabilidade na universidade 

Verhulst e Lambrechts (2015); Zilahy e Huisingh 

(2009) 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 

 

De acordo com Ćvila et al. (2017, p. 1270), ñas universidades est«o buscando 

aprimorar seus níveis de inovação em questões de sustentabilidade por meio de ferramentas 

como certificação, sistemas de gerenciamento ambiental e desenvolvimento de políticas 

efetivasò. Desta forma, o quadro abaixo apresenta os principais facilitadores a inovações e ao 

desenvolvimento sustentável nas IES, auxiliando-as a superar as barreiras e desafios. 
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Quadro 7 - Facilitadores à inovação e ao desenvolvimento sustentável nas IES 

(Continua) 

Tópicos Facilitador Autores 

Compromisso Institucional Modelos organizacionais mais flexíveis 
Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); 

Duram e Klein (2015) 

Compromisso Institucional 

Missão e compromisso institucional com 

foco no desenvolvimento sustentável, 

expresso nos documentos institucionais 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); 

Zilahy e Huisingh (2009); Duram 

e Klein (2015); Lozano et al. 

(2015b); Lozano (2006) 

Compromisso Institucional 

Novas abordagens de educação, 

fortalecendo a aprendizagem ao longo da 

vida 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016)  

Compromisso Institucional 

Compromisso com a internacionalização e 

gerenciamento estratégico de recursos 

humanos 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); 

Duram e Klein (2015) 

Compromisso Institucional Apoio e liderança gerencial 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); 

Ávila et al. (2017); Duram e Klein 

(2015); James e Card (2012); 

FerrerȤBalas et al. (2008) 

Compromisso Institucional 

Local de trabalho (escritórios, salas, 

departamentos) designado para gestão 

ambiental/da sustentabilidade 

Velazquez, Munguia e Sanchez 

(2005); Aleixo, Leal e Azeiteiro 

(2016); Lozano (2015b); Lozano 

(2006)  

Compromisso Institucional 
Mudança nos currículos de ensino e 

pesquisa 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); 

Duram e Klein (2015); Dahle e 

Neumayer (2001); Lozano et al. 

(2015b); Lozano (2006)  

Recursos Financeiros 
Captação de recursos e novas fontes de 

financiamento 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); 

FerrerȤBalas et al. (2008) 

Tecnologia e Infraestrutura 
Construções/edifícios sustentáveis e 

sustentabilidade nas operações dos campi 

Ávila et al. (2017); Aleixo, Leal e 

Azeiteiro (2016); Duram e Klein 

(2015); James e Card (2012); 

FerrerȤBalas et al. (2008); Lozano 

et al. (2015b); Lozano (2006)  

Tecnologia e Infraestrutura 
Desenvolvimento e Aquisição de novas 

tecnologias 
Ávila et al. (2017)  

Aprendizagem, Ensino, 

Pesquisa e extensão 

Desenvolvimento e disseminação de 

conhecimento e educação, consciência e 

preocupação, pesquisa e desenvolvimento, 

aplicabilidade e continuidade, treinamento e 

colaboração  

Ávila et al. (2017); Aleixo, Leal e 

Azeiteiro (2016); Dahle e 

Neumayer (2001); Lozano et al. 

(2015b); Lozano (2006) 

Aprendizagem, Ensino, 

Pesquisa e extensão 

Multidisciplinaridade e 

interdisciplinaridade no ensino, na pesquisa 

e na extensão 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); 

Duram e Klein (2015); Lozano 

(2006)  

Compromisso Institucional 
Engajamento dos estudantes, professores e 

demais funcionários 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); 

Dahle e Neumayer (2001) 

Colaboração/Comunicação 
Liderança de outras IES estabelecendo 

precedentes 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); 

Sharp (2002); FerrerȤBalas et al. 

(2008) 
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Quadro 7 - Facilitadores à inovação e ao desenvolvimento sustentável nas IES 

(Continuação) 

Colaboração/Comunicação 

Parcerias e Engajamento com Stakeholders 

(Líderes, docentes, funcionários 

administrativos, estudantes, e stakeholders 

externos) 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); 

Dahle e Neumayer (2001); Lozano 

(2006); Ávila et al. (2017); Sharp 

(2002) 

Conhecimento e 

Conscientização 
Capacitação da comunidade interna 

Aleixo, Leal e Azeiteiro (2016); 

Dahle e Neumayer (2001); Lozano 

et al. (2015b) 

Colaboração/Comunicação Certificações Ávila et al. (2017) 

Colaboração/Comunicação 
Políticas governamentais e institucionais de 

incentivo 
Ávila et al. (2017) 

Colaboração/Comunicação 
Liderança interna (Campeões da 

sustentabilidade na instituição) 

Sharp (2002); FerrerȤBalas et al. 

(2008); Lozano (2006)  

Tecnologia e Infraestrutura 
Ambientes de aprendizagem prática, como 

hortas universitárias 

Sharp (2002); Lozano et al. 

(2015b); Lozano (2006)  

Compromisso Institucional 
Definição de conceitos operacionais de 

sustentabilidade universais à instituição 
Duram e Klein (2015) 

Compromisso Institucional 

Definição de indicadores mensuráveis para 

avaliação do desenvolvimento sustentável 

da IES 

James e Card (2012); Lozano et al. 

(2015b) 

Colaboração/Comunicação 
Relações com a comunidade e abertura da 

universidade 

FerrerȤBalas et al. (2008); Dahle e 

Neumayer (2001) 

Colaboração/Comunicação 

Comunicação interna e alinhamento 

institucional com o desenvolvimento 

sustentável 

Dahle e Neumayer (2001); Lozano 

et al. (2015b); Lozano (2006)  

Compromisso Institucional Sistema de punições e recompensas Dahle e Neumayer (2001) 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 
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3 MÉTODOS 

Nesta seção são apresentadas as características metodológicas deste estudo, tais 

como: abordagem; estratégia de pesquisa; caracterização da pesquisa; objeto de estudo; técnica 

de coleta de dados e técnica de análise dos dados. 

3.1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

De acordo com Flick (2009), diferente da abordagem quantitativa, a abordagem 

qualitativa permite a identificação de particularidades de uma realidade, de um fenômeno ou de 

um indivíduo. Assim, a análise de casos específicos tende a ser mais detalhada e rica, 

permitindo uma abordagem fundamentalmente descritiva e interpretativa dos fenômenos 

estudados. Ainda de acordo com Flick (2009), a pesquisa qualitativa deve ser apoiada pela 

revisão da literatura pertinente, de modo a permitir a compreensão do tema e a identificação de 

estudos semelhantes. Permitindo também a elaboração de deduções específicas e 

interpretativistas sobre o tema e objetos de estudo (BARDIN, 2011; CRESWELL, 2007). 

Métodos interpretativistas adotam uma abordagem indutiva para analisar e 

compreender o fenômeno estudado, tentando comprovar uma teoria ou propor uma teoria a 

partir dos dados coletados (BHATTACHERJEE, 2012). Considerando que este estudo pretende 

compreender como as práticas de educação para desenvolvimento sustentável em uma 

universidade comunitária de Santa Catarina podem gerar inovações para o desenvolvimento 

sustentávelï, por meio do estudo dos programas relacionados à educação para o 

desenvolvimento sustentável de uma universidade comunitária, a abordagem qualitativa e 

interpretativista mostra-se adequada para identificar, coletar, interpretar e analisar os dados. 

A articulação entre a teoria e a unidade de análise auxilia a pesquisa de estudos de 

caso, promovendo evidências empíricas para a literatura, assim, projetos de pesquisa cuja 

problemática com questões relacionadas com como e por que geralmente demandam o método 

de estudo de caso (YIN, 2010). Estudos de caso são estudos aprofundados sobre um caso 

específico ou casos múltiplos e, quando conduzidos com métodos interpretativistas, permitem 

a compreensão de um fenômeno específico que dificilmente pode ser explicado com teorias ou 

com a literatura existente (BHATTACHERJEE, 2012). 

Tendo em vista que esta pesquisa visa compreender como e quais ações de uma IES 

podem gerar inovações para o desenvolvimento sustentável por meio do estudo de caso das 

iniciativas de educação para o desenvolvimento sustentável da Universidade do Sul de Santa 
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Catarina (Unisul), pode-se dizer que este é um estudo de caso único, pois visa analisar as 

iniciativas e ações compreendidas pelos programas de educação para o desenvolvimento 

sustentável desta instituição de educação. 

A Unisul foi selecionada como estudo de caso por ser uma universidade 

comunitária com um forte compromisso com a sustentabilidade, estabelecido em seus 

princípios organizacionais e em suas ações de extensão com as comunidades; além disso, a 

Unisul possui cerca de 30 mil alunos, estabelecendo a relevância e abrangência de suas ações. 

Outro fato de corroborou com a escolha desta instituição para análise, foi a facilidade de acesso 

aos dados e aos entrevistados. 

Considerando a literatura apresentada e a indicação de que programas holísticos de 

educação para o desenvolvimento sustentável podem gerar inovações, a abordagem de estudo 

de caso únicos permite a análise e possível comprovação desta teoria, por tanto, a escolha de 

uma universidade comunitária com uma política de educação para o desenvolvimento 

sustentável e vastas ações de extensão que visam o desenvolvimento local sustentável, faz-se 

adequada. 

Esta pesquisa ainda pode ser considerada bibliográfica, no que tange à revisão da 

literatura e elaboração dos fundamentos desta pesquisa, por meio da análise de artigos 

científicos e publicações de órgãos como a Organização das Nações Unidas, a OCDE, entre 

outros; e documental, por meio da análise de documentos institucionais e relatórios da Unisul. 

A pesquisa possui um recorte transversal, visto que visa analisar um fenômeno presente (as 

ações de educação para o desenvolvimento sustentável da Unisul), ao invés de ter uma 

abordagem histórica ou longitudinal. 

Por se tratar de estudo de caso único, esta pesquisa pode ser caracterizada como 

descritiva, por gerar observações e documentação detalhada de um fenômeno de interesse (as 

ações de educação para o desenvolvimento sustentável da IES que geram inovações), tais 

pesquisas buscam compreender o quê, onde e quando de um fenômeno ï isto se aplicaria a fase 

inicial desta pesquisa, onde se pretende compreender a literatura existente e descrever o caso 

estudado; por outro lado, esta pesquisa ainda pode ser caracterizada como explicativa. Pesquisas 

explicativas buscam explicações para o fenômeno estudado e pretendem responder perguntas 

relacionadas ao porquê e como ï se aplicando a segunda etapa desta pesquisa, onde pretende-

se identificar os fatores de causa e resultados do fenômeno estudado, neste caso como, ou se, 

programas de educação para o desenvolvimento sustentável de IES geram inovações para o 

desenvolvimento sustentável (BHATTACHERJEE, 2012).  
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3.2 TÉCNICA DE COLETA DE DADOS 

Um dos métodos de coleta de dados adotado nesta pesquisa é a entrevista. De 

acordo com Bhattacherjee (2012), a coleta de dados por entrevistas é uma forma mais 

personalizada de investigação e permite maior flexibilidade e aprofundamento do que a 

aplicação de questionários, sendo também a forma mais adequada para coleta de dados em 

estudos de caso. Esse método de coleta de dados, se aplicado por um especialista, permite a 

obtenção de dados mais concretos e profundos sobre o fenômeno estudado, sendo adequado a 

abordagens interpretativistas (BHATTACHERJEE, 2012; SAUNDERS; LEWIS; 

THORNHILL, 1997). 

Para a coleta de dados sobre as ações de educação para o desenvolvimento 

sustentável da IES, foram realizadas entrevistas com os gestores, para identificar como e quais 

ações de educação ambiental desenvolvidas geram inovações para o desenvolvimento 

sustentável.  

Foram abordados para realização das entrevistas 15 colaboradores, incluindo: o 

reitor da universidade, o pró-reitor de Ensino, Pesquisa, Pós-Graduação, Extensão e Inovação, 

as direções de campus (Tubarão, Grande Florianópolis e Virtual), os gestores da IES voltados 

à área de Ensino, Pesquisa, Extensão e Inovação, os responsáveis pela Política de Educação 

Ambiental da Unisul e demais colaboradores da IES indicado por esses. Tal método de seleção 

é denominado bola de neve, onde o pesquisador identifica algumas pessoas a serem 

entrevistadas que atendem ao critério de inclusão desta pesquisa (os gestores, por serem 

identificáveis por meio de documentos institucionais), e pergunta-se a tais entrevistados, quais 

outras pessoas se adequam ao critério de inclusão (BHATTACHERJEE, 2012; SAUNDERS; 

LEWIS; THORNHILL, 1997). 

Os entrevistados foram codificados de Entrevistado 1 a Entrevistado 15. Vale 

ressaltar que apesar de abordados para participarem da entrevista, o Diretor do Campus 

Universitário da Grande Florianópolis e Gerente das Unidades vinculadas ao Campus e a 

Diretora do Campus da Unisul Virtual não participaram da entrevista pois afirmaram corroborar 

integralmente com as falas dos respectivos Gerentes de Ensino, Pesquisa, Pós-Graduação, 

Extensão e Inovação de cada campus. 

Em pesquisas baseadas em estudos de caso, a coleta de dados por entrevistas é uma 

das formas mais adequadas e utilizadas, podendo seguir uma lista de perguntas estruturadas, 

semiestruturadas ou abertas, devendo o pesquisador seguir o protocolo de entrevista de forma 

lógica, rigorosa e imparcial (BHATTACHERJEE, 2012). Assim, para os fins desta pesquisa, 
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emprega-se entrevistas semiestruturadas, por permitir maior flexibilidade ao entrevistado ao 

elaborar suas respostas, sem ater-se a um roteiro fixo e com premissas limitadas e pré-

elaboradas. A entrevista semiestruturada, além de permitir maior profundidade na coleta e 

análise dos dados, e permitir maior flexibilidade durante a entrevista, permite que o pesquisador 

omita alguma pergunta de acordo com o contexto de cada entrevista e entrevistado 

(SAUNDERS; LEWIS; THORNHILL, 1997). 

A partir da literatura apresentada (Seção 2.3.3, ver Quadro 4), propõe-se a seguinte 

estrutura para programas de educação para o desenvolvimento sustentável (Figura 1). A 

estrutura proposta será utilizada para embasar as categorias de análise desta pesquisa, partindo 

do princípio de que as IES devem ser regidas por ética, transparência e multidisciplinaridade. 

A ética é essencial por refletir na compreensão das escolhas sustentáveis que cada 

indivíduo tomará conscientemente como cidadão, deixando de ser apenas um replicador para 

ser um agente de mudan­a (AKTAS, 2015; KOśCIELNIAK, 2014; LAMBRECHTS et al., 

2013; LUPPI, 2011; MINTZ; TAL, 2014). A transparência nos processos de avaliação e na 

elaboração de relatórios de sustentabilidade também é fundamental para demonstrar o 

compromisso real da instituição com a sociedade e a sustentabilidade (WAHEED et al., 2011; 

CARLETON-HUG; HUG, 2010; WAAS et al., 2012).  

Além disso, a multidisciplinaridade faz-se necessária ao lidar com questões e 

desafios da sustentabilidade por lidar com interações complexas entre as esferas sociais, 

econômicas e ambientais, que requerem diferentes áreas do conhecimento para investigar e 

propor soluções para os desafios (AZEITEIRO et al., 2015; GOMBERT-COURVOISIER et 

al., 2014; KOśCIELNIAK, 2014; GAZIULUSOY; BOYLE, 2013; GUERRA et al., 2016). 
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Figura 1 - Estrutura para programas de educação para o desenvolvimento sustentável em universidades 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017
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A partir da proposição de perguntas apresentadas no Apêndice B, as perguntas pré-

elaboradas para o roteiro de entrevista semiestruturado são apresentadas no Quadro 8. Vale 

ressaltar que por se tratar de um roteiro de entrevista semiestruturado, durante a entrevista as 

perguntas não seguiram uma ordem pré-estabelecida e, dependendo do entrevistado, nem todas 

as perguntas foram feitas e perguntas adicionais podem ter sido feitas. 

 

Quadro 8 - Roteiro de entrevista 

Questões Gerais 

O que você entende por desenvolvimento sustentável? 

Na sua opinião, qual o papel das instituições de educação superior para o desenvolvimento sustentável? 

Na sua opinião, de que forma as instituições de educação superior influenciam no desenvolvimento das 

comunidades em seu entorno? 

Referente ao desenvolvimento e implantação de práticas sustentáveis na Unisul, quais foram os principais 

desafios/barreiras enfrentados? 

Referente ao desenvolvimento e implantação de práticas sustentáveis na Unisul, quais foram os principais 

incentivos/facilitadores/ enfrentados? Quais os fatores que iniciaram o processo? 

Questões Específicas 

Na sua opinião, qual a relevância de se estabelecer uma agenda institucional para o desenvolvimento 

sustentável e equitativo (considerando compromisso com o meio ambiente e a sociedade) em instituições de 

educação superior? Como a Unisul aborda esta questão? 

Na sua opinião, qual a relevância de implementar práticas sustentáveis nos campi universitários (considerando 

infraestrutura, eficiência energética, energias renováveis, eficiência hídrica e gestão dos resíduos) em 

instituições de educação superior? Como a Unisul aborda esta questão? 

Na sua opinião, qual a relevância de se estabelecer práticas modernas (e multidisciplinares) de ensino e 

educação para o desenvolvimento sustentável em instituições de educação superior? Como a Unisul aborda 

esta questão? 

Na sua opinião, qual a relevância de se incentivar e promover pesquisas para o desenvolvimento sustentável 

em instituições de educação superior (incluindo parcerias interinstitucionais e internacionais)? Como a Unisul 

aborda esta questão? 

Na sua opinião, qual a relevância de se incentivar e promover projetos de extensão para o desenvolvimento 

sustentável em instituições de educação superior (envolvendo stakeholders)? Como a Unisul aborda esta 

questão? 

Na sua opinião, como a Unisul promovem inovações para o desenvolvimento que contribuam para o 

desenvolvimento local sustentável? 

Na sua opinião, como a Unisul tem promovido a disseminação do conhecimento gerado? 

Como as ações de sustentabilidade têm sido monitoradas, avaliadas e divulgadas pela Unisul? 

Quem são os principais empreendedores/drivers de programas e ações específicas de sustentabilidade na 

universidade? 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017. 

3.3 TÉCNICA DE ANÁLISE DOS DADOS 

De acordo com Bardin (2011), a análise de conteúdo se baseia em três processos 

sequencias: a pré-análise, referente a organização das ideias e propostas da pesquisa, a escolha 
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do objeto de estudo, a delimitação do escopo e objetivos da pesquisa e a preparação do material; 

a exploração do material ou codificação, refere-se a seleção e organização do material 

selecionado e preparado anteriormente; e o tratamento e interpretação dos resultados obtidos. 

Considerando que a seleção do caso a ser estudo será organizada conforme os 

princípios da educação ambiental (ver Quadro 4), a análise dos dados pode ser caracterizada 

como uma análise de conteúdo com categorização temática, conforme descrito por Bardin 

(2011). Neste sentido, o processo de categorização será cumprido por meio do inventário das 

ações, isolando os elementos do todo; e da classificação, repartindo os elementos e atribuindo 

uma ordem e organização (BARDIN, 2011). 

 

Figura 2 - Análise de conteúdo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017. 

 

 

 

 

 



71 

 

Quadro 9 - Design metodológico da pesquisa 

Categorização dos métodos Classificação da pesquisa Autores 

Abordagem 

Qualitativa 

Flick, 2009; Bardin, 2011; 

Creswell, 2007; Bhattacherjee, 

2012 

Estratégia de pesquisa Estudo de caso Yin, 2010; Bhattacherjee, 2012 

Caracterização da pesquisa 
Bibliográfica e Documental. Transversal. 

Descritiva. Explicativa Bhattacherjee, 2012  

Objeto de estudo Universidade do Sul de Santa Catarina  Unisul 

Técnica de coleta de dados Entrevista semiestruturada 
Bhattacherjee, 2012; Saunders; 

Lewis; Thornhill, 1997 

Técnica de análise de dados 
Análise de conteúdo com categorização 

temática 
 Bardin, 2011 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017 
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4 CARACTERIZAÇÃO DAS A ÇÕES DA UNISUL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUST ENTÁVEL  

O objeto de estudo escolhido para o desenvolvimento e análise desta dissertação é 

a Unisul, uma universidade comunitária de Santa Catarina. Assim, esta seção apresenta a 

características das IES e das políticas de educação ambiental no Brasil e fundamenta a escolha 

do objeto de estudo selecionado, apresentando a Unisul e desenvolvendo a análise das 

entrevistas e de suas políticas de educação ambiental. 

4.1 ANÁLISE DE UMA UNIVERSIDADE COMUNITÁRIA DE SANTA CATARINA: A 

UNISUL 

A Unisul foi fundada em 1964, na cidade de Tubarão, Santa Catarina, originalmente 

estabelecida pela lei municipal nº 353, de 25 de novembro de 1964, com o nome de ñFaculdade 

de Ciências Econômicas do Sul de Santa Catarinaò, vinculada ao munic²pio de Tubar«o 

atendendo à Lei de Diretrizes e bases da Educação Nacional; em seguida, a IES recebeu o nome 

de ñInstituto Municipal de Ensino Superiorò e posteriormente em 1967, ñFundação Educacional 

do Sul de Santa Catarinaò; apenas em 1989 a institui­«o recebe o nome ñFundação Universidade 

do Sul de Santa Catarinaò, que permanece at® os dias de hoje (UNISUL, 2017a; UNISUL, 

2015b).  

Em 1992, a Unisul começou a estender seus campi por todo o estado, tornando-se 

uma das maiores universidades do estado de Santa Catarina. Entre o ensino presencial e a 

distância, a Unisul mantém cerca de trinta mil alunos em três campi: Tubarão, Grande 

Florianópolis e Unisul Virtual; além de uma escola de educação básica (UNISUL, 2015b). A 

universidade oferta todos os níveis de ensino superior, desde cursos de graduação até 

doutorados (UNISUL, 2015a; UNISUL, 2015b). Em seu Plano de Desenvolvimento 

Institucional 2015-2019 a Unisul se define como  

 

uma instituição educacional Comunitária multicampi, orientada para a produção, 

desenvolvimento e difusão do conhecimento, por intermédio da pesquisa, do ensino e 

da extensão, em todos os níveis e áreas de conhecimento, nas modalidades presencial 

e a distância, com a ýnalidade de promover educa­«o, em todos os n²veis e 

modalidades, para formar integralmente e ao longo da vida, cidadãos competentes, 

comprometidos com o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação, 

contribuindo para a melhoria da vida em sociedade (UNISUL, 2015b, p. 9). 
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A Unisul é uma universidade comunitária e, como tal, é uma instituição sem fins 

lucrativos com responsabilidade social e dedicada para o uso público, devotado à educação, ao 

bem-estar social e ao desenvolvimento dos estudantes (UNISUL, 2015b; TEIXEIRA, 1994). 

Como universidade comunitária catarinense, a Unisul integra a Associação Catarinense das 

Fundações Educacionais (Acafe), uma uni«o de IES que visa ñpromover o intercâmbio 

administrativo, técnico e científico entre as Instituições de Educação Superior, na busca de 

soluções para problemas comuns nas áreas de ensino, pesquisa, extensão e administraçãoò, 

fundada em 1974 (ACAFE, 2017).  

De acordo com a Acafe, este modelo de relacionamento entre as IES ñcontribuiu 

para que Santa Catarina apresente um dos melhores Índices de Desenvolvimento Humanoò do 

Brasil; este sistema abrange 16 Instituições (11 Universidades e 5 Centros Universitários) 

distribuídos geograficamente em 53 cidades em todo o Estado, promovendo além da educação 

formal, o relacionamento com as comunidades, por meio de programas de promoção 

sociocultural, programas de educação comunitária, atividades de assistência jurídica e serviços 

de saúde, favorecendo mais de um milhão e duzentas mil pessoas apenas em 2016 (ACAFE, 

2017).  

O sistema Acafe demonstra o grande potencial das IES comunitárias para promoção 

do desenvolvimento regional, especialmente quando organizadas em colaboração com demais 

instituições locais. Assim, a Unisul (2015b, p. 10), uma das idealizadoras do sistema Acafe, 

acredita que o movimento de criação e expansão das IES comunitárias em Santa Catarina 

contribui diretamente para a ñdemocratiza­«o do ensino superior de qualidade, para a retenção 

dos talentos nos municípios e, principalmente, para a consolidação de um desenvolvimento 

sustentávelò.  

Hoje, o sistema Acafe concentra cerca de 24,2% (16 instituições) das IES 

comunitárias da Associação Brasileira das Universidades Comunitárias (66 instituições); estas 

instituições estão distribuídas por todo o Estado catarinense (ACAFE, 2017; ABRUC, 2017). 

Observando o número de IES por organização acadêmica e categoria administrativa em 2015 

em Santa Catarina, é possível constatar que cerca de 81,9% (77 instituições) das IES 

catarinenses estão presentes no interior, enquanto apenas 18,1% estão na capital; vale ressaltar 

que mais de 88% (83 instituições) das IES catarinenses são privadas INEP (2016). 
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Figura 3 - Distribuição geográfica das IES do sistema Acafe 

 

Fonte: Acafe (2017). 

 

A Unisul visa promover educação de qualidade em todos os níveis, garantindo 

educação contínua e se conscientizando de seu papel em uma sociedade mais justa e sustentável, 

incentivando o desenvolvimento de inovações, pesquisas e tecnologias (UNISUL, 2015b). 

Entre seus objetivos institucionais, a Unisul dá atenção especial ao desenvolvimento 

sustentável, procurando manter o crescimento econômico equilibrado com a proteção 

ambiental, a justiça social e a sustentabilidade econômico-financeira, inovação e 

desenvolvimento regional. A fim de estimular, desenvolver e manter a qualidade no ensino, 

pesquisa e inovação, a Unisul mantém uma rede de parcerias nacionais e internacionais com 

outras IES e demais stakeholders (UNISUL, 2017a). 

A Unisul tem por missão ñpromover educa­«o, em todos os n²veis e modalidades, 

para formar integralmente e ao longo da vida, cidadãos competentes, comprometidos com o 

desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação, contribuindo para a melhoria da vida 

em sociedadeò (UNISUL, 2017c). Assim, a universidade está presente em todo o Brasil por 

meio da sua estrutura multicampi.  

Em Santa Catarina, a Unisul possui dois campi universitários focados na educação 

presencial, um na cidade de Tubarão, no sul do estado, contemplando as unidades de Braço do 

Norte, Içara, Imbituba e Araranguá; e outro é o campus da Grande Florianópolis, agregando as 
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Unidades Universitárias de Palhoça e de Florianópolis. Ambos têm o comprometimento de se 

inserir nas comunidades por meio de ñcursos, programas e projetos de pesquisa, de extensão, 

bem como prestação de serviços que complementam as políticas públicasò, contribuindo para 

o desenvolvimento regional (UNISUL, 2015b). 

Além dos dois campi presenciais, a Unisul ainda possui um Campus Virtual, criado 

com ño intuito de expandir as possibilidades de interagir com as diferentes comunidades de 

Santa Catarina e de outros Estados da Federaçãoò, possuindo 77 unidades de apoio presencial 

em todas as regiões do Brasil (UNISUL, 2015b). 

 

Figura 4 - Distribuição geográfica da Unisul 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2017). 
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O mapa estratégico apresentado no PDI da Unisul, expõe cinco premissas que são 

consideradas estratégicas e fundamentais para a instituição: a pertinência/relevância para a 

comunidade acadêmica e para a sociedade, a produção de conhecimento, a aprendizagem 

significativa, os ambientes de aprendizagem e o desenvolvimento sustentável. No que tange o 

desenvolvimento sustentável, a Unisul (2015b, p. 16) o conceitua como 

 

promoção do crescimento institucional, assegurando o equilíbrio econômico-

ýnanceiro, social e ambiental, internalizando um esp²rito de atitudes colaborativas na 

concretização de resultados sustentáveis, rentáveis e relevantes ao desenvolvimento 

regional em Santa Catarina, do Pa²s e para a comunidade cient²ýca internacional. 

 

A universidade ainda possui políticas institucionais para seu desenvolvimento e 

cumprimento dos seus objetivos e metas. Estas políticas são baseadas em: políticas de ensino, 

que ñorientam a Instituição em todas as suas ações, níveis e modalidades de ensino-

aprendizagem, na sustentabilidade e na articulação entre ensino, pesquisa e extensãoò; pol²ticas 

de pesquisa, que ñest«o alinhadas com a qualiýca­«o do ensino e da extens«o, e com a sua 

sustentabilidadeò, caracterizada multidisciplinaridade, pela produção de conhecimento e pela 

inovação tecnológica e social; pol²ticas de extens«o que s«o ñvoltadas para o desenvolvimento 

social próprio e das comunidades envolvidas nas ações de extensão e no exercício do papel 

social da universidadeò.  

Tais pol²ticas ñorientam a Instituição em todas as suas ações, fundamentadas na 

educa­«o permanente, na sustentabilidade e na articula­«o entre ensino, pesquisa e extens«oò; 

políticas de responsabilidade social, que ñorientam a Instituição em todas as suas ações, sendo 

fundamento para o processo acadêmico e de gestão da Universidadeò; e pol²ticas de gest«o que 

ñestão sintonizadas com as políticas de ensino, de pesquisa e de extensão proporcionando 

dinamismo aos movimentos institucionais, com vistas a cumprir sua Miss«o, Valores e Vis«oò 

(UNISUL, 2015b). 

A Unisul possui um forte compromisso com a conservação ambiental e a 

sustentabilidade, amparado e encorajado pela sua Política de Educação Ambiental, que mantém 

diversos projetos de pesquisa com implicações práticas para a comunidade acadêmica e para as 

comunidades ao redor da universidade (UNISUL, 2017b). A política de educação ambiental da 

Unisul foi impulsionada por políticas nacionais, como a Política Nacional do Meio Ambiente - 

lei 6.938/81 e a Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999; BRASIL, 1981). 



77 

 

O próprio organograma institucional da Unisul ressalta o compromisso da 

instituição com o desenvolvimento sustentável da instituição e das comunidades em seu entorno 

(UNISUL, 2017d). 
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Figura 5 - Organograma Institucional da Unisul 

 

Fonte: Unisul (2017d).
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4.2 A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DA UNIS UL 

A política de Educação Ambiental da Unisul visa ñestimular ações sociais na área 

ambiental e ser exemplo de boas práticas para a comunidade interna e externaò (UNISUL, 

2017). As ações da política de educação ambiental concentram-se em integrar ensino, pesquisa 

e extensão, atuando nas salas de aulas, nos ambientes virtuais, nos espaços administrativos e 

nas comunidades locais, ño que lhe possibilita realizar um importante papel de agente 

articulador, construindo propostas de melhoria e manutenção da qualidade ambientalò 

(UNISUL, 2017). Assim, as principais metas desta política são (UNISUL, 2017): 

ü Contemplar a Política de Educação Ambiental na revisão dos documentos 

institucionais e nos Projetos Pedagógicos de Curso; 

ü Disponibilizar ao menos uma Unidade de Aprendizagem/Disciplina por ciclo de 

oferta com abordagem da Educação Ambiental nos cursos de graduação; 

ü Abordar a Educação Ambiental nas capacitações docentes e para técnicos; 

ü Desenvolver temas de Educação Ambiental por meio de pesquisas em pelo menos 

um grupo de pesquisa; 

ü Desenvolver ações e respeitar os princípios da Educação Ambiental nos projetos de 

pesquisa da Unisul; 

ü Desenvolver ao menos um curso de Extensão sobre Educação Ambiental; 

ü Difundir a política de Educação Ambiental nos setores de gestão da Unisul; 

ü Divulgar interna e externamente os trabalhos desenvolvidos no âmbito da Educação 

Ambiental na Unisul; 

ü Monitorar e avaliar as ações de Educação Ambiental da Unisul. 

 

Assim, ñas ações de educação ambiental são integradas, porém, descentralizadas no 

âmbito das Gerências de Ensino, Pesquisa e Extensão de cada Campus, promovendo a 

transversalidade das questões ambientais da Universidadeò (UNISUL, 2017). 

4.2.1 Na Gestão 

Na gestão, com o objetivo de aumentar as práticas de sustentabilidade, a Unisul 

promove campanhas internas de sensibilização ambiental, como: a campanha ñMenos é Maisò, 
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para sensibilização sobre o uso dos recursos hídricos; a ñColeta Seletiva: reciclagem de papel e 

plástico moleò; o ñProjeto Bituca no Lixoò, para sensibilização sobre o descarte correto das 

bitucas de cigarro e ações de coleta destes materiais; e ñSensibilização sobre o descarte correto 

de pilhas e bateriasò (UNISUL, 2017). 

Além da política e do programa de educação ambiental, a Unisul ainda pratica a 

Responsabilidade Social Universitária ñpor meio de um sistema de gestão baseado no 

relacionamento interno compromissado com a ética e a transparênciaò (UNISUL, 2017). Neste 

sentido, ñas diretrizes institucionais e projetos de cursos são planejados e estruturados de modo 

a absorver e se comprometer com os princípios e valores da responsabilidade socialò, estes 

princípios são: ética, transparência e compromisso por uma sustentabilidade social, ambiental 

e econômica (UNISUL, 2017). 

Entre os eixos da Responsabilidade Social da Unisul estão:  

ü Saúde e Esporte, para aumentar a qualidade de vida da população, particularmente 

das comunidades no entorno da universidade; 

ü Ciência e Tecnologia, refere-se à responsabilidade ambiental da Unisul, por meio 

de diversas iniciativas, como o Programa de Educação Ambiental, o projeto ñUnisul 

Solarò, o ñCentro Tecnol·gicoò (CENTEC), o curso de gradua­«o em engenharia 

ambiental e de pós-gradua­«o em ci°ncias do ambiente, o ñLaborat·rio de 

Engenharia Ambiental e Sanit§riaò, o projeto ñci°ncia m·velò, o ñescrit·rio modelo 

de arquitetura e urbanismoò, o projeto ñarquitetura e comunidadeò, ñpalestras sobre 

redu­«o de impactos ambientaisò, o projeto ñpesca artesanalò, o projeto ñeduca­«o 

ambiental: coleta, triagem e reaproveitamento do lixoò, e ñCidades e 

Sustentabilidadeò;  

ü Educação e Cultura, com programas de incentivo à leitura, dança, teatro e artes em 

geral, além de cursos de capacitação, e inclusão social, com programas de bolsas e 

acessibilidade, como os programas: ñAcolhida ao Imigranteò, ñInser­«o 

Comunit§riaò, ñProjeto Inclus«o Digitalò, entre outros; 

ü Inovação e Empreendedorismo, promovido por meio de programas, agências, 

escritórios, laboratórios, incubadoras e projetos como: a Agencia de Inovação e 

Empreendedorismo da Unisul (AGETEC), o Laboratório de Inovação e 

Empreendedorismo da Unisul (iLAB), entre outros; e  

ü Cidadania e Comunicação, com o objetivo de promover os direitos humanos por 

meio de iniciativas como: o Núcleo de Prática Jurídica, o Projeto Sentenciar, o 




































































































































































































